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RESUMO
Este trabalho apresenta a comparação entre dois bancos de dados de intensidade do vento, sendo
um deles medido in loco e outro sintético, chamado de dados de reanálise atmosférica. O obje-
tivo é verificar se a metodologia já consolidada de uso de dados de reanálise atmosférica para
cálculo do potencial eólico preliminar de uma região típica de instalação de aerogeradores pode
ser aplicada também em regiões urbanas.
A motivação para este estudo parte do desafio de encontrar alternativas para assegurar o supri-
mento energético de qualidade e ininterrupto a todos. Dentre os agravantes deste desafio estão
as projeções de aumento populacional e as mudanças climáticas. Nesse sentido, aqui prioriza-se
a região urbana por apresentar a maior concentração populacional, maior demanda de energia e
ser uma das mais vulneráveis às alterações climáticas.
A escolha pelo Brasil dá-se pelo fato de recentemente ter enfrentado crises energéticas que evi-
denciaram problemas para garantir a segurança energética nacional. Esses episódios mostraram
falhas na geração, transmissão e atendimento a demanda elétrica. Portanto, como estudo de caso
foram escolhidas as dez capitais brasileiras com maior taxa de urbanização.
Para representar os dados locais foram escolhidos os fornecidos pelo INMET e para comparação
o banco de dados de reanálise utilizado é o ERA Interim. Dessa forma, utilizando sete anos de
dados de ambos datasets foram calculadas médias mensais de intensidade do vento, curvas de
densidade de probabilidade de Weibull e valores mensais de densidade de potência para cada
um dos municípios analisados.
Por meio de análise, pode-se concluir que os dados de intensidade do vento do ERA Interim
identificam o padrão sazonal dos ventos, acompanhando os dados medidos. Além disso, para
algumas localidades, apesar de superestimar os valores, os dados do ERA Interim são próximos
aos observados. Para as funções de densidade de probabilidade de Weibull obtidas utilizando
dados do ERA Interim percebe-se que os locais onde não existe influência predominante de
corpos d’água apresentam padrões similares aos medidos. Por fim, ao analisar os valores de
densidade de potência conclui-se que, ainda que representem bem a variação sazonal para maior
partes dos municípios analisados, os valores sa¯o superestimados em uma taxa ainda maior, e não
relacionada, que a das velocidades médias mensais. Desse modo, pode-se concluir que o uso
de dados de reanálise atmosférica proveniente do banco de dados do ERA Interim é uma boa
alternativa para locais onde há dificuldades para realização de medições, mas deve ser utilizado
com cautela.
Palavras-chaves: Energia eólica; Meteorologia; Segurança energética; Geração distribuída.
ABSTRACT
This work presents a comparison between in loco and reanalysis wind data. The aim of this
study is to assure whether calculating the preliminar wind power in wind farms by a widely
used methodology, can also be applied in urban areas.
The motivation behind this study is the challenge to secure quality and uninterruptable energy
supply to all. This is especially challenging due to critical factors such as the projection of
population growth and climate changes. As a consequence of major electricity demands and
climate vulnerability, urban areas have become prioritized.
Brazil was chosen for this case study because of recent crises in the energy sector. These crises
showed national energy security faults in energy generation, transmission and meeting elec-
tricity demand. Considering this, ten Brazilian capitals with the highest rate of urbanization
were chosen for this study. Thus, were chosen ten brazilian capitals with the highest rate of
urbanization.
The local measurements were supplied by INMET, while the reanalysis data were provided
by ERA Interim. Monthly averages of wind intensity, Weibull probability density curves and
monthly power density were calculated for each capital using 7-year data from both databases.
In conclusion, wind intensity data provided by ERA Interim identifies the seasonal pattern of
the winds, following the measured data. However, ERA interim data overestimates the values
in comparison to the INMET data for most capitals observed. Based on the Weibull proba-
bility density functions calculated by ERA Interim, it is noticed that the capitals that are not
influenced by water bodies have patterns similar to those observed by INMET. Although the
seasonal variations are well represented for most capitals, through the usage of values of power
density we noticed that the values are overestimated. Thus, it is possible to conclude that the
use of reanalysis data from the ERA Interim database is a good alternative for places where it
is difficult to carry out measurements, although it should be used carefully.
Keywords: Wind power; Meteorology; Energy security; Distributed generation.
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1 INTRODUÇÃO
O Capítulo 1 possui duas seções. Na Seção 1.1 é apresentada a contextualização da
questão. Nela é abordada a importância da segurança energética em nível global e também para
o caso brasileiro. Já a seção 1.2 delimita os objetivos dessa dissertação e sua estrutura.
1.1 Contextualização
Estimativas do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais (DESA)1 mostram
que entre 2017 e 2050 a população mundial passará de 7,5 bilhões de habitantes para 9,8 bi-
lhões (DESA, 2017). A Tabela 1.1 identifica o crescimento nas diversas regiões. Nessa projeção
somente a região europeia diminuirá seu número de habitantes.
Tabela 1.1 – População mundial e por regiões, em milhões de pessoas, para 2017, 2030 e 2050.
Região 2017 2030 2050
Mundo 7550 8551 9772
África 1256 1704 2528
Ásia 4504 4947 5257
Europa 742 739 716
América Latina e Caribe 646 718 780
América do Norte 361 395 435
Oceania 41 48 57
Fonte: (DESA, 2017)
A previsão é que o maior crescimento seja nas regiões urbanas. Em 2015, a popula-
ção global era de 7,3 bilhões (DESA, 2015), desses cerca de 3,98 bilhões residiam em regiões
urbanas (DESA, 2018). Essa proporção tende a aumentar. Em 2050, a previsão é que cerca de
68% da população de 9,8 bilhões de pessoas residam em cidades (DESA, 2018; DESA, 2015).
Diante dessa projeção, uma nova classificação de cidades foi criada devido ao crescimento
populacional, são as chamadas megacidades. Segundo a ONU, estas são cidades nas quais a
população é superior a 10 milhões de habitantes. Atualmente são 31 as megacidades, porém
estima-se que até 2030 mais dez sejam adicionadas.
Particularmente para o Brasil as previsões também indicam crescimento populaci-
onal até 2041. A população que atualmente é composta por 208 milhões de habitantes passará
a ter 226 milhões em 2050 (IBGE, 2013; IBGE, 2018). Com relação a porcentagem de pes-
soas residentes em regiões urbanas, o Brasil encontra-se acima da média global, com cerca de
1 O Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais é um órgão vinculado à Organização das Nações Unidas
(ONU). Sua sigla refere-se ao seu nome original (Department of Economics and Social Affairs.
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86,6% da população nessas regiões contra a média global de 55,3% (DESA, 2018). Pode-se
pontuar que esta população concentra-se majoritariamente nas capitais dos estados, nas regiões
Sul-Sudeste e na região costeira do país, conforme verifica-se por meio da Figura 1.1.
Figura 1.1 – Distribuição das grandes concentrações urbanas no Brasil em 2010.
Fonte: (IBGE, 2015)
Dada a grande concentração populacional e importância econômica, as regiões ur-
banas tem um papel fundamental no setor energético. Segundo a International Renewable
Energy Agengy (IRENA), em 2015, dois terços do suprimento energético global foram utili-
zados nessas regiões. Na década de 1990, esse valor era inferior a metade (IRENA, 2016). A
relação desse crescimento com a taxa de urbanização é evidenciada na Figura 1.2.
19
Taxa de urbanização
Porcentagem do uso de energia urbana
do suprimento energético primário
Figura 1.2 – Taxa de urbanização global e porcentagem do uso nas regiões urbanas do supri-
mento primário de energia.
Fonte: adaptado de (IRENA, 2016)
Nesse contexto, a segurança energéticas dessas regiões torna-se premente. A defi-
nição dada pela International Energy Agency (IEA) para segurança energética é:
[...] a disponibilidade ininterrupta de fontes energéticas com preço acessível. A
segurança energética tem muitos aspectos: a segurança energética a longo prazo
muitas vezes está relacionada com investimentos oportunos para suprir a demanda
energética estando de acordo com o desenvolvimento econômico e as necessidades
ambientais. Já a segurança energética de curto prazo foca na habilidade do sistema
energético reagir prontamente a mudanças abruptas no equilíbrio entre a oferta e
demanda. (IEA (2018), tradução nossa.)
Garantir que o suprimento não seja interrompido e que seja suficiente para suprir
as necessidades urbanas é um desafio. Um dos fatores que contribui para essa dificuldade é a
distância das regiões urbanas dos centros de geração. Dado o fato de que a energia precisa ser
transmitida por longas distâncias, ocorrem perdas energéticas inerentes à transmissão. Outro
fator que pode ser citado é a suscetibilidade do setor energético a fenômenos meteorológicos
e, mais recentemente, às alterações climáticas (SCHAEFFER et al., 2012). Nesse aspecto a
influência climática pode dar-se na geração, transmissão, distribuição e também na demanda de
energia. A Tabela 1.2 identifica, para algumas fontes renováveis de energia e também para a
demanda, as relações entre as variáveis climáticas e seus respectivos impactos.
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Tabela 1.2 – Impactos de fatores climáticos nas diversas fontes de energia renováveis e na de-
manda.
Biomassa
Variáveis Impactos Estudos
Temperatura do ar Disponibilidade e distribuição (FENGER, 2007)
Precipitação de terras cultiváveis (LUCENA et al., 2009)
Umidade Desertificação (BROWN et al., 2000)
Eventos de tempo extremo Produção das culturas de
Níveis de CO2 bioenergia
Hidráulica
Variáveis Impactos Estudos
Temperatura do ar Disponibilidade hídrica (FENGER, 2007)
total e sazonal (LUCENA et al., 2009)
Precipitação Período de secas (LEHNER et al., 2005)
Eventos de tempo extremo Evaporação dos reservatórios
Eólica
Variáveis Impactos Estudos
Intensidade do vento Mudanças de intensidade (FENGER, 2007)
e duração do vento (PRYOR; BARTHEL-
MIE, 2010)
Eventos de tempo extremo Danos por eventos (LUCENA et al., 2010)
de tempo extremo (LUCENA et al., 2010)
Solar
Variáveis Impactos Estudos
Temperatura do ar Mudança na insolação (FENGER, 2007)
Umidade Decréscimo na eficiência
devido à radiação
Precipitação Decréscimo na eficiência
devido ao ambiente
Demanda
Variáveis Impactos Estudos
Temperatura do ar Aumento da demanda por (AMATO et al., 2005)
ar condicionado no verão
Precipitação Decréscimo da demanda de (HADLEY et al., 2006)
aquecimento no inverno (PILLI-SIHVOLA et
al., 2010)
Aumento de energia
para irrigação
Adaptado de: (SCHAEFFER et al., 2012)
Para o caso brasileiro verifica-se que há também alguns desafios a serem transpostos
dada a configuração do Sistema Elétrico Brasileiro (SEB). O primeiro deles diz respeito a matriz
elétrica nacional composta majoritariamente por fontes renováveis de energia, conforme ilustra
a Figura 1.3. Dada a predominância do recurso hídrico, para garantir-se a segurança energética
nacional é necessária a diversificação da matriz e a atenção aos efeitos oriundos das mudanças
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climáticas, tais como os apontados na Tabela 1.2.
Figura 1.3 – Matriz elétrica brasileira por fonte, 2018.
Fonte: (MME, 2018)
O segundo desafio relaciona-se ao Sistema Interligado Nacional (SIN), que trata-
se da malha de transmissão de energia no Brasil. Apesar de vantajoso em termos de operação
do sistema energético, facilitando o intercâmbio energético entre regiões, as grandes distâncias
percorridas trazem inerentemente perdas e riscos na transmissão de energia.
Por fim, o último desafio tem relação tanto com o aumento populacional quanto com
as mudanças climáticas. O suporte às variações da demanda energética devem ser planejadas,
tanto no longo prazo, por meio de obras, quanto no curto prazo para suprir picos de demanda
oriundos, por exemplo, de excesso de aparelhos de refrigeração de ambiente.
Para ilustrar o impacto desses problemas citados no Brasil pode-se destacar três
episódios nacionais onde houve risco ou interrupção do abastecimento elétrico. O primeiro e
mais icônico ocorreu em 2001, enquanto os demais casos foram em 2009 e 2015.
Até 2001, a grande disponibilidade hídrica e a elevada participação da hidroeletrici-
dade na matriz elétrica nacional, fazia com que investimentos em fontes alternativas de energia
que diversificassem o abastecimento energético fossem escassos. Entretanto, a Crise do Apagão
de 2001 evidenciou a fragilidade do sistema baseado em um recurso. A sobreposição das faltas
de investimentos no setor elétrico com o período de estiagem e níveis baixos dos reservatórios
fez com que fosse determinado pelo Governo Federal a redução de 20% do consumo de eletri-
cidade no Brasil no período entre junho de 2001 e março de 2002 (GOLDENBERG; PRADO,
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2003). Após esse período, em abril de 2002, foi instituído o Programa de Incentivo às Fontes
Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) por meio da Lei no 10.438. Através do PROINFA
começaram os investimentos em energia eólica, biomassa e pequenas centrais hidroelétricas
(PCH ) visando garantir o suprimento energético.
Em 2009 outro blecaute acometeu pelo menos dez estados brasileiros. Diferente-
mente de seu predecessor, o ponto do sistema elétrico que foi atingido não foi a geração, mas
sim a transmissão elétrica. O evento foi ocasionado por curto-circuitos em linhas de transmis-
são do Sistema Integrado Nacional (SIN) conectadas à Usina de Itaipu. Segundo o Relatório
Final elaborado pelo Grupo de Trabalho Portaria do Ministério de Minas e Energia (MME) n.o
435/2009, o desabastecimento elétrico ocorrido no dia 10 de novembro de 2009, e que afetou
principalmente os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Mato Grosso do Sul,
foi ocasionado por "descargas atmosféricas e/ou pela redução da suportabilidade dos isolado-
res submetidos a condições meteorológicas adversas (chuvas intensas e ventos)"(MME, 2010).
O Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) corroborou por meio de relató-
rio especial as indicações de tempo severo na região onde ocorreram os curto-circuitos (CPTEC,
2009).
Mais recentemente, no dia 19 de janeiro de 2015, outro blecaute de grande porte
atingiu os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná, Es-
pírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, Rondônia e o Distrito
Federal. Segundo nota oficial emitida pelo MME " restrições na transferência de energia das
Regiões Norte e Nordeste para o Sudeste, aliadas à elevação da demanda no horário de pico,
provocaram a redução na frequência elétrica"(ONS, 2015). A condição afetou as usinas de
Angra I, Volta Grande, Amador Aguiar II, Sá Carvalho, Guilman Amorim, Canoas II, Viana,
Linhares, Cana Brava, São Salvador e Governador Ney Braga. Conforme apuraram diversos jor-
nais na ocasião, o aumento da demanda foi devido às elevadas temperaturas, principalmente no
Sudeste, fazendo com que houvesse grande necessidade de aparelhos de ventilação e refrigera-
ção de ar (BORBA et al., 2015; BARROS; NASCIMENTO, 2015). Segundo o Boletim Mensal
da Estação Meteorológica do Parque de Ciência e Tecnologia (Cientec)2, particularmente na
cidade de São Paulo registrou-se temperatura média mensal em janeiro de 2015 cerca de 2,5◦C
superior à média climatológica. Os registros também indicam que a máxima temperatura do mês
foi no dia do blecaute, com 36,2◦C (IAG USP, 2015). Essa temperatura é o recorde absoluto
mensal de temperatura registrado na estação (IAG USP, 2017).
Uma alternativa com potencial para contribuir com a segurança energética, e adici-
onalmente utilizar recursos renováveis, é a geração distribuída (GD). A possibilidade da utili-
zação de recursos naturais locais e da diminuição de perdas associadas à transmissão de energia
são apontadas pela Environmental Protection Agency (EPA) como alguns dos benefícios desse
2 Este parque é vinculado ao Instituto de Astronimia, Geofísica e Ciências Atmosféricas (IAG) da Universidade
de São Paulo (USP).
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tipo de geração (EPA, 2018). Dentre os recursos que podem ser utilizados estão a energia solar
por meio de painéis fotovoltaicos, energia eólica, biomassa e recursos hídricos.
No Brasil, a possibilidade do uso dessas fontes para GD deu-se por meio da Re-
solução Normativa (RN) no 482/2012, posteriormente alterada pela RN no 687. A Empresa de
Pesquisas Energéticas (EPE) (2010) indica que no final de 2017 haviam 77 mil instalações no
Brasil com esse tipo de geração e ressalta que há potencial para expansão do setor.
1.2 Objetivo da dissertação e organização do trabalho
Esse trabalho tem como premissa a importância da região urbana para o setor ener-
gético, em particular o elétrico, e a necessidade da inserção de fontes renováveis de energia na
matriz elétrica nacional como forma de garantir a segurança energética. Partindo desse entendi-
mento, definiu-se como fonte renovável de interesse a eólica. Há atualmente pouco aproveita-
mento urbano dessa fonte no Brasil, são apenas 48 projetos ao todo, entretanto, entende-se que
há potencial de crescimento. Dado isso, procurou-se nesta dissertação averiguar se uma das me-
todologias mais utilizadas para análise preliminar do potencial eólico de uma região é aplicável
também na região urbana. Essa metodologia vale-se do uso de dados de reanálise atmosférica.
A diferença entre as regiões onde tradicionalmente esse método é utilizado e as urbanas é o
regime eólico. Em regiões urbanas a presença de obstáculos altera tanto a intensidade quanto a
direção do vento. Tendo em vista o exposto, aqui foram utilizados dois bancos de dados, um de
reanálise e outro in loco para verificar se há compatibilidade entre eles.
Essa dissertação é composta por esse capítulo inicial, onde foi abordado o panorama
geral da situação da segurança energética mundialmente e com recorte para o cenário brasileiro.
Aqui também foi exposto o objetivo desse projeto.
O Capítulo 2 trata sobre o recurso energético aqui utilizado. São expostas a estru-
tura vertical da atmosfera, identificando a região onde o fenômeno ocorre e as escalas de espaço
e tempo nas quais estão inseridos os fenômenos tangentes ao vento. Posteriormente são defi-
nidos a origem fundamental do vento e seu embasamento físico e matemático. Por fim, são
apresentada a forma de tratamento probabilístico dessa grandeza e as características específicas
do vento em regiões urbanas.
O Capítulo 3 concentra-se na geração eólica, partindo dos primórdios da utilização
do vento tanto para geração de energia mecânica quanto para geração de eletricidade. Detalhes
sobre as turbinas são mostrados também, bem como maneiras de calcular a energia e a potência
geradas. Além disso, a geração distribuída eólica é explicada.
A metodologia é explicada no Capítulo 4. Nele os dois tipos de dados utilizados
são apresentados e a forma inicial de tratamento de cada um deles é mostrada. Os modelos
probabilísticos e o cálculo da densidade de potência são explicados. E, por fim, são elucidados
os indicadores estatísticos utilizados.
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No Capítulo 5, o estudo de caso é apresentado. O critério de escolha das localidades
usadas é exposto, bem como informações gerais sobre esses locais. Informações específicas
sobre os dados usados nesse trabalho são mostradas, bem como o resultado do tratamento inicial
dos mesmos.
O Capítulo 6 mostra os resultados da comparação das médias de velocidade obtidas
por meio dos dados do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) com as do ERA Interim.
Similarmente são apresentadas as comparações entre as funções de distribuição de probabili-
dade de Weibull e a densidade de potência. As tabelas com os valores das variáveis estatísticas
usadas para qualificar e quantificar a comparação também são apresentadas.
Por fim, o Capítulo 7 sintetiza as conclusões desta pesquisa. Além disso são apre-
sentadas sugestões para trabalhos futuros tanto na área energética quanto na de meteorologia.
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2 CARACTERIZAÇÃO DO RECURSO ENERGÉTICO
O Capítulo 2 aborda o recurso energético utilizado, ou seja, o vento. A seção 2.1
trata da definição e caracterização da região onde esse fenômeno ocorre na atmosfera. Na seção
2.2 é apresentado como os fenômenos atmosféricos podem ser categorizados com relação a sua
duração e comprimento. A seção 2.3 apresenta a origem fundamental do vento, enquanto a se-
ção seguinte, 2.4, define matematicamente as forças atuantes na atmosfera e o equacionamento
dessa grandeza na região em que ocorre. Na seção 2.5 o tratamento probabilístico do vento e
suas definições matemáticas são abordados. Por fim, a última seção, 2.6, abrange o fenômeno
na região urbana.
2.1 Estrutura vertical da atmosfera
A atmosfera é uma camada formada por uma mistura de gases que envolve a su-
perfície terrestre. Dentre os gases pode-se citar o nitrogênio, que constitui cerca de 78% da
atmosfera, o oxigênio com cerca de 21% e o dióxido de carbono com 0,040%. Cerca de 99,9%
da massa atmosférica limita-se à altura de 50 km. Entretanto, a atmosfera estende-se algumas
centenas de quilômetros acima desse nível, até fundir-se gradualmente com o espaço. Costuma-
se dividir a atmosfera em subcamadas e um dos critérios utilizados para essa divisão é o com-
portamento da temperatura com a altitude. Pode-se observar, por meio da Figura 2.1, como é
realizada essa divisão a partir desse critério. Na orientação do solo para as regiões mais altas, as
camadas são chamadas de troposfera, estratosfera, mesosfera e termosfera. Entre cada camada
há uma região de transição isotérmica. São elas, respectivamente, a tropopausa, estratopausa e
mesopausa. A altura de cada camada varia com a latitude. Em particular, para o caso da tropos-
fera a altura pode chegar a 16 km na região equatorial e apenas 8 km na região polar (AHRENS,
2012).
A região de maior interesse para o estudo dos fenômenos atmosféricos é a tropos-
fera. Como percebe-se pela Figura 2.1, a temperatura nesta camada decai com a altitude. Essa
camada também é dividida para melhor entendimento dos fenômenos ocorridos. Sua parte in-
ferior, cerca de 1,5 km acima do solo, é a região onde a superfície ainda interfere nos fluxos
atmosféricos. Essa camada é chamada de camada limite planetária (CLP) ou mesmo camada
limite atmosférica (CLA). Acima dessa região, há a atmosfera livre (AL), onde o atrito não
atua.
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Figura 2.1 – Perfil vertical da atmosfera definido pela variação da temperatura com a altitude.
Fonte: adaptado de (AHRENS, 2012)
Na CLP há duas regiões. A inferior é chamada de camada limite superficial (CLS) e
ocupa cerca de 10% da CLP. Esse valor varia ao longo do dia e depende de condições atmosféri-
cas, particularmente da estabilidade atmosférica. Essa é a camada onde atua mais intensamente
o atrito devido a interação com a superfície. Acima dessa região estende-se a camada de Ekman
onde atuam as forças do gradiente de pressão, de Coriolis e de atrito. A Figura 2.2 ilustra essas
camadas na extensão da CLP. Observa-se nessa figura que a altura de cada camada também
pode variar. Essa variação está relacionada com o ciclo diurno e também com a localidade.
Figura 2.2 – Divisão da CLP com a altura.
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2.2 Escala de tempo e comprimento
Os movimentos atmosféricos podem ser classificados por meio de escala de tempo
e comprimento. A importância desse tipo de classificação está na possibilidade de determinar
qual é área de impacto de um fenômeno e sua duração média.
Com relação ao tamanho, os fenômenos podem ser divididos em quatro categorias.
Da mais ampla à mais restrita, tem-se a escala global, escala sinótica, mesoscala e microscala.
O máximo valor de comprimento a ser atingido por um fenômeno é definido pelo raio terrestre.
Já no que refere-se à duração os fenômenos também são divididos nas mesmas categorias. De
forma geral, observa-se que os fenômenos de escalas maiores apresentam igualmente maior
duração. A Tabela 2.1 delimita os valores espaciais e temporais para cada categoria e também
apresenta exemplos de fenômenos em cada uma delas.
Tabela 2.1 – Escala de comprimento e tempo e suas especificações.
Nome Escala de comprimento (m) Escala de tempo Fenômeno
Planetária 107 semanas Ondas Planetárias
Sinótica 106 dias Ciclone
Mesoscala 105 horas Brisa marítima
Microscala 102 minutos a horas Tempestades
Por mais que possam ser categorizados, os fenômenos meteorológicos estão inter-
conectados e, portanto, apresentam influência nos fenômenos das demais escalas. Para o caso
específico do vento, observa-se que os fenômenos meteorológicos que influenciam seu padrão
podem ser de qualquer uma dessas escalas. Como exemplos, podem ser citadas as frentes frias,
fenômenos de mesoscala, que podem alterar a intensidade e a direção do vento ao atuarem sobre
uma região, configurando uma interferência em microscala. Outro caso é o do vento geostrófico,
que varia entre mesoscala e escala sinótica, mas está relacionado com o vento de superfície, que
é de microscala.
2.3 Origem fundamental do vento
Com relação ao vento, tem-se que ele é definido como um fluxo de ar que desloca-
se das regiões de alta pressão para as de baixa pressão. A origem fundamental desse fenômeno
atmosférico é o aquecimento diferencial da Terra. A Figura 2.3 evidencia como ocorre o aqueci-
mento diferencial na superfície terrestre, indicando as regiões de deficit e superávit. Observa-se
que a região polar recebe menos radiação solar por metro quadrado que o Equador.
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Figura 2.3 – Distribuição do aquecimento diferencial na Terra no perfil latitudinal.
Fonte: adaptado de (AHRENS, 2012)
O primeiro modelo para estudar-se os fluxos de ar na atmosfera é o unicelular. Nele
é admitido que a Terra seja recoberta por água e não atuem forças resultante da rotação, de
modo a formar-se apenas uma grande célula em cada hemisfério. O movimento neste modelo
flui, em superfície, dos polos para o Equador, conforme ilustra a Figura 2.4.
Figura 2.4 – Modelo unicelular dos fluxos de massas de ar na atmosfera. A letra A identifica as
regiões de alta pressão e a letra B as de baixa pressão.
Fonte: adaptado de (AHRENS, 2012).
Entretanto, como há uma parte da superfície terrestre rochosa e também há a in-
fluência do movimento de rotação, esse modelo unicelular apresentado não é válido. Uma me-
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lhor aproximação é dada por um modelo composto por três células. São elas a célula de Hadley,
Ferrel e Polar. A posição média do vento devido a essa dinâmica é ilustrada na Figura 2.5.
Nota-se que os fluxos são espelhados no Equador.
Figura 2.5 – Modelo da Circulação Geral da Atmosfera. As setas laranjas e azuis identificam
os ventos em cada região. A região pontilhada em preto mostra a posição média
da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT). A letra A indica as regiões de alta
pressão e a letra B as de baixa pressão.
Fonte: adaptado de (AHRENS, 2012).
Esse modelo tricelular visto de perfil, conforme indicado na Figura 2.6, mostra que
os fluxos entre as células encontram-se na região da atmosfera denominada troposfera. Essa
região varia conforme a latitude, sendo mais estreita na região polar e mais extensa na região
equatorial.
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Figura 2.6 – Ilustração tridimensional da variação da altura da troposfera com a latitude e o
fluxo de ar nas células.
Fonte: adaptado de (AHRENS, 2012).
Esse padrão composto pelas três células é chamado de Circulação Geral da Atmos-
fera (CGA) e trata-se da média do comportamento dos ventos. Em nível local, e principalmente
dentro dos continentes, existem outras forçantes que interagem e alteram o vento, como frentes
frias e brisa marítima.
2.4 Forças atuantes na atmosfera
O estudo de fenômenos atmosféricos depende da análise de algumas variáveis e
forças. Nesse sentido são variáveis importantes a pressão p, temperatura T , densidade do ar ρ ,
velocidade V do vento e umidade q. Em particular, para o caso de V , este pode ser decomposto
vetorialmente em uma componente u zonal (na direção longitudinal) e v meridional (na direção
latitudinal). Já com relação às forças atuantes na atmosfera, estas são a força do gradiente de
pressão ~P, força de atrito ~F , força de Coriolis ~C e força gravitacional ~Fg.
A força do gradiente de pressão ~P é definida pela Equação 2.1. Essa equação indica
que para variações pequenas na pressão, haverá uma variação também pequena na força do
gradiente de pressão. O sinal negativo aponta que ~P será na direção das regiões de altas pressões
para as de baixas pressões.
~P =− 1
ρ
~∇p (2.1)
A força de atrito ~F é definida pela Equação 2.2. O parâmetro α depende da rugosi-
dade e da proximidade da superfície. Quanto maior a rugosidade da superfície e a proximidade
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do solo, maior será o valor desta força. Assim como a força de atrito mecânico, esta força
atuante na atmosfera também é contrária ao movimento, por isso o sinal negativo.
~F =−a~V (2.2)
A força de Coriolis ~C é, na verdade, uma força inercial, ou seja, uma força que
surge quando o objeto encontra-se em movimento em um referencial não inercial. Por meio da
Equação 2.3 é possível obter seu valor. Está relacionada com a latitude por meio do parâmetro
f , conforme observa-se na Equação 2.4, onde Ω é a rotação da Terra e φ é a latitude do ponto
a ser calculado. No Hemisfério Norte, ~C atua defletindo o movimento para a direita, enquanto
que no Hemisfério Sul o deflete para a esquerda.
~C =− f~k×~V (2.3)
Onde:
f = 2Ωsen(φ) (2.4)
Por fim, para o cálculo da força da gravidade ~Fg na atmosfera é necessária a adição
de um termo que considere a rotação terrestre. Desse modo, pode-se utilizar a Equação 2.5 para
este fim, onde G é a constante gravitacional, mT é a massa da Terra, m é massa do outro corpo,
que neste caso é a de uma parcela de ar,~r é o vetor de centro de massa de um corpo a outro e r
é a distância entre os dois corpos. Na formulação para atmosfera, há ainda ~RA que é o vetor de
posição que vai perpendicularmente do eixo de rotação da Terra até a posição do corpo.
~F = G
(
m1.m2
r2
)
~r
r
+Ω2 ~RA (2.5)
Essas forças atuam diferentemente em cada camada atmosférica. Onde não há a
influência do atrito, ou seja, na atmosfera livre, quando não há aceleração há o balanço entre as
forças de Coriolis e a do gradiente de pressão. Esse balanço é chamado de balanço geostrófico
e é devido a ele que surge o vento geostrófico vg. Suas componentes zonal e meridional são
definidas por:

uG =
1
fρ
δ p
δy
vG =
1
fρ
δ p
δx
Abaixo dessa região, na CE, a superfície passa a interferir na atmosfera e, portanto,
é necessária a introdução da força de atrito. O balanço de forças é feito, então, pela força de Co-
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riolis, força do gradiente de pressão e força de atrito. Desse modo, pode-se definir a magnitude
do vento geostrófico ~G por meio da Equação 2.6:
G =
u∗
κ
√√√√[ln( u∗
fz0
)
−A
]2
+B2 (2.6)
Onde:
u∗ =
√
τ
ρ
(2.7)
Essa equação relaciona o vento geostrófico com a velocidade de atrito u∗ dado pela
Equação 2.7 e a superfície por meio do parâmetro de rugosidade da superfície z0. Os outros
parâmetros da Equação 2.5 são a constante de von Karman κ , com valor adimensional de 0,4, o
parâmetro de Coriolis f definido pela Equação 2.4. Os valores de A e B que dependem da con-
dição da atmosfera. Já para a Equação 2.7 tem-se como variáveis o fluxo vertical do momento
horizontal τ e a densidade do ar ρ .
Na CLS, onde atua o atrito, a velocidade do vento pode ser obtida por meio de dois
modelos. O primeiro, a lei da potência, é comumente utilizado em aplicações de engenharia. A
lei da potência é mostrada por meio da Equação 2.8:
u(z) = ur
(
z
zr
)a
(2.8)
Onde u(z) é o valor da intensidade do vento na altura z, ur é a intensidade do vento
na altura de referência zr. O parâmetro α é dado de forma empírica e seu valor padrão é definido
como 1/7, variando dependendo do terreno. Essa forma, por mais que seja bastante utilizada, é
uma abordagem mais matemática do que física do fenômeno.
Outro modo de calcular a intensidade do vento é utilizando a lei do perfil logarít-
mico. Com o aumento da altura há também intensificação do vento. Mais próximo à superfície,
em uma altura definida pelo z0, a velocidade do vento é de 0 m/s. Uma das deduções possíveis
para esse modelo pode ser feita considerando os dois fatos citados.
A variação da velocidade do vento com a altura é proporcional ao decréscimo da
altura, chamada de cisalhamento do vento. Essa relação é apresentada na Equação 2.9:
du
dz
∝
1
z
(2.9)
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Isolando o diferencial da velocidade do vento, obtém-se:
du ∝
dz
z
(2.10)
Integrando ambos os lados da Equação 2.10 e tendo como limites da integração a
altura z onde pretende-se saber a intensidade do vento e a altura z0, que, poder definição é onde
a altura onde a velocidade do vento é 0 m/s.
∫ u(z)
u(z0)
du ∝
∫ z
z0
dz
z
(2.11)
A integração resulta em:
u(z)−u(z0) ∝ ln(z−ln(z0) (2.12)
Pode-se simplificar da seguinte forma:
u(z)−0 ∝ ln
(
z
z0
)
(2.13)
Sabendo que a proporcionalidade significa que há um termo A que torna a relação
entre os termos válida, pode-se escrever a Equação 2.14:
u(z) = Aln
(
z
z0
)
(2.14)
Esse termo é por convenção dado com relação à velocidade de atrito u∗ e à constante
de von Karman κ .
u(z) =
u∗
κ
ln
(
z
z0
)
(2.15)
2.5 Tratamento probabilístico do vento
Dada a natureza estocástica do vento no curto prazo, é comum o tratamento probabi-
lístico dessa grandeza. Desse modo, o vento é tratado como uma variável aleatória contínua em
um dado período de tempo. Esse tipo de variável pode ter infinito número de valores possíveis.
Uma forma de abordagem estatística do vento é por meio da definição da função de densidade
de probabilidade (fdp), que utiliza a média e o desvio padrão em seu cálculo.
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A média de uma variável aleatória é obtida por meio da Equação 2.16, onde n é o
número de dados.
µ =
1
n
n
∑
i=1
xi (2.16)
Já o desvio padrão simples de uma variável aleatória é calculado por meio da Equa-
ção 2.17. Essa medida indica qual é a variação dos dados ao redor da média.
ρ =
√√√√ 1
n−1
n
∑
i=1
xi(xi−µ)2 (2.17)
A fdp descreve a probabilidade da ocorrência de um determinado valor, não apre-
senta valores negativos e sua integral deve ser um. Dentre as fdps possíveis a que é habitual-
mente utilizada para o caso do vento é a fdp de Weibull, desenvolvida pelo matemático suécio
Waloddi Weibull (WEIBULL, 1951).
A fdp de Weibull é definida matematicamente por meio da Equação 4.3. Através
dela é possível identificar a frequência de ocorrência de uma dada intensidade do vento v. Como
parâmetros essa função utiliza o k (adimensional), chamado de fator de forma e o c (m/s),
chamado de fator de escala.
f (v) =
k
c
(v
c
)(k−1)
exp
−(v
c
)k (2.18)
A Figura 2.7 mostra diferentes tipos de curvas de fdp de Weibull ao variar-se os
valores de k. Pode-se observar que a variação do fator de forma impacta no tipo de distribuição.
De fato, para valores de k=1 é obtida a função exponencial. Já para k=2, tem-se o caso especial,
definido pela função de distribuição de Rayleigh. Com relação ao fator de escala, o que observa-
se é sua proporcionalidade com a velocidade média do vento. Outra importante observação a
ser feita é que essa função demonstra a maior probabilidade de ocorrência de velocidades do
vento baixas.
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Figura 2.7 – Função de densidade de probabilidade de Weibull para c constante, fixado em 7
m/s e k variando.
Sabendo que a média é definida pela Equação 2.19:
µ =
∫ +∞
−∞
x f (x)dx (2.19)
Para o caso em que f (x) é dado pela fdp de Weibull tem-se a Equação 2.20.
Vmed =
∫ +∞
0
v f (v)dv (2.20)
Escrevendo:
x =
(
v
c
)k
(2.21)
Obtém-se dv em função de x:
dv =
c
k
x
1
k−1 (2.22)
Fazendo as substituições na Equação 2.20 é obtida a Equação 2.23.
Vmed = c
∫ +∞
0
e−xx
1
k
dx (2.23)
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Utilizando a função gamma Γ que é definida pela Equação 2.24, pode-se reescrever
a Equação 2.23.
Γ(x) =
∫ +∞
0
e−xxt−1dt (2.24)
Vmed = cΓ
(
1+
1
k
)
(2.25)
De forma similar, pode-se obter a expressão para o desvio padrão σV .
σv =
√
V2−V 2med = c
√√√√Γ(1+ 2
k
)
−Γ2
(
1+
1
k
)
(2.26)
Pode-se encontrar também a função de distribuição acumulada F(v), dada pela
Equação 2.27.
F(v) = P(v < vx) =
∫ vx
0
f (v)dv = 1− exp
−(vx
c
)k (2.27)
A Figura 2.8 mostra a forma dessa função. A probabilidade da intensidade do vento
estar em um certo intervalo é dada por:
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Figura 2.8 – Exemplo um de fdp de Weibull.
P(v1 < v < v2) = F(v2)−F(v1) = exp
−(v1
c
)k− exp
−(v2
c
)k (2.28)
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Há diversos procedimentos que podem ser utilizados para a obtenção dos valores
aproximados dos parâmetros de forma e escala da FDP de Weibull. Estes são obtidos de forma
aproximada porque as medições do vento não cobrem toda a população. Aqui são descrito três
métodos para encontrar os valores de k e c. São eles: método da regressão linear, método da
média e desvio padrão e método da máxima verossimilhança.
2.5.1 Método da regressão linear
As velocidades do vento são classificadas em bins e são contadas para calcular a
probabilidade de ocorrência de cada uma delas. Reescrevendo a Equação 2.27, onde vi é a
mediana do vento no bin i.
1−F(vi) = exp
−(vi
c
)k (2.29)
Aplicando a função logarítmica em ambos os lados da equação:
ln ln[1−F(vi)] = k ln(vi)− k ln(c) (2.30)
Definindo y como:
y = ln ln[1−F(vi)] (2.31)
E x como:
x = ln(vi) (2.32)
E a como:
a = k ln(c) (2.33)
Pode-se escrever a Equação 2.30 como:
y = kx−a (2.34)
Desse modo, pelo método gráfico, ao ajustar-se uma equação aos dados medidos,
são obtidos os parâmetros de forma e escala.
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2.5.2 Método da média e desvio padrão
Pode-se calcular o k por meio da combinação de Vmed e σV .
(
σv
Vmed
)2
=
Γ
(
1+
2
k
)
Γ2
(
1+
1
k
)−1 (2.35)
Desse modo k pode ser calculado por:
k =
(
σv
Vmed
)−1,086
(2.36)
Por substituição de k na Equação 2.25, encontra-se o valor de c.
2.5.3 Método da máxima verossimilhança
O método da máxima verossimilhança é amplamente usado com modelo estatístico
para estimativa dos parâmetros. Para o caso da distribuição de Weibull, é necessário calcular o
estimador de máxima verossimilhança. Ele é obtido pela maximização da função.
L(v1,v2, ...,vn|c,k) =
n
∏
j=1
(
k
c
)(
v j
c
)k−1
exp
−(v j
c
)k (2.37)
O logaritmo desse estimador é:
lnL = nln
(
k
c
)
+(k−1)
n
∑
j=1
ln
v j
c
−
n
∑
j=1
(
v j
c
)k
(2.38)
Diferenciando a Equação 2.38 com relação a k e c e igualando a zero obtém-se:
∂ lnL
∂k
=
n
k
+
n
∑
j=1
lnv j−
1
c
n
∑
j=1
vkj lnv j = 0 (2.39)
∂ lnL
∂a
=−n
k
+
1
c2
n
∑
j=1
vkj = 0 (2.40)
Resulta em:
a =
(
1
n
n
∑
j=1
vkj
)1/k
(2.41)
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∑nj=1 vkj lnv j
∑nj=1 vkj
− 1
k
− 1
n
n
∑
i=1
lnv j = 0 (2.42)
Essas equações podem ser resolvidas por métodos iterativos. O método da máxima
verossimilhança é muito recomendado, mas é bastante sensível a outliers, que podem ser resul-
tado de erros de medidas.
2.6 Vento em regiões urbanas
O vento em regiões urbanas apresenta características específicas devido a grande
quantidade de obstáculos. Nessas regiões há a formação de outras camadas atmosféricas, ine-
rentes ao ambiente. Elas são denominadas como camada de dossel urbano (CDU) e camada
limite urbana (CLU) (MICALLEF; BUSSEL, 2018). Como pode-se perceber por meio da Fi-
gura 2.9, a CDU abrange a região entre o solo até o nível dos topos dos prédios. Já a CLU
estende-se até a região onde já não haja mais interferência do ambiente urbano na atmosfera.
perl médio da 
velocidade do vento
camada 
de dossel
urbana (CDU)
camada
 limite
 urbana (CLU)
altura média 
das edicações
Figura 2.9 – Perfil eólico urbano.
Fonte: adaptado de (MICALLEF; BUSSEL, 2018).
Dentro dessas regiões, conforme pontua Ishugah et al. (2014a), a influência do am-
biente urbano pode ser identificada por meio do parâmetro de rugosidade da superfície z0. De
fato, o z0 tem a capacidade de afetar intensamente a escala e intensidade da turbulência, a velo-
cidade do vento e o perfil eólico. A Figura 2.10 mostra como o vento interage com construções
tridimensionais, provocando vórtices e ondas.
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Figura 2.10 – Representação dos fluxos eólicos ao redor de edifícios.
Fonte: adaptado de (ISHUGAH et al., 2014a)
O regime eólico dentro do ambiente urbano é extremamente influenciado pela pre-
sença de cânions urbanos1, a distribuição de prédios e também a presença de rios. Nessas re-
giões, a velocidade do vento pode aumentar (MICALLEF; BUSSEL, 2018). A Figura 2.11 mos-
tra três posições onde há possibilidade de aproveitamento eólico dada a aceleração do vento.
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Vento incidente
Vento incidente
Aceleração do
uxo Aceleração do
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Aceleração do
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Local da turbina
Possíveis locais das turbinas Possíveis locais das turbinas
Edicação
Edi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cação Edicação
Figura 2.11 – Locais para colocar turbinas eólicas para aproveitamento dos fluxos acelerados.
A primeira imagem mostra instalação em cima de edifícios. A segunda ao lado
da fachada. A última ilustra entre prédios.
Fonte: adaptado de (MICALLEF; BUSSEL, 2018)
1 adensamento de construções, que criam ambiente similar aos cânions naturais.
41
3 CARACTERIZAÇÃO DA GERAÇÃO EÓLICA
O Capítulo 3 trata da geração eólica. A seção 3.1 aborda como os ventos foram
originalmente utilizados desde a antiguidade. Já a seção 3.2 contextualiza o uso específico mais
recente do vento para geração elétrica. A seção 3.3 aborda aspectos tecnológicos da geração
eólica, identificando os principais tipos de aerogeradores. O cálculo básico aplicado para iden-
tificação do potencial eólico de uma região é definido na seção 3.4. Finalmente, a seção 3.5 trata
da questão da geração eólica urbana por meio da geração distribuída.
3.1 Origem do uso dos ventos para geração de energia
O uso da energia proveniente dos ventos é bastante antigo e importante na história
da humanidade. Quando trata-se do aproveitamento da energia mecânica dos ventos, há dois
usos tradicionais, amplamente utilizados, que permitiram avanço sócio-econômico. São eles a
navegação utilizando velas e o uso de moinhos de vento.
A primeira representação de um navio que utilizava velas data do quinto milênio
a.C e foi encontrada no Oriente Médio (WALKER; SWIFT, 2015). As velas permitem que haja
menos esforço durante a navegação por utilizarem a força proveniente dos ventos. O uso de
embarcações desse tipo permitiu que começassem a ser mapeados os ventos oceânicos. Tanto a
tecnologia quanto o conhecimento dos ventos nos mares possibilitaram a Era das Grandes Na-
vegações entre os século XV e XVII (WALKER; SWIFT, 2015). As navegações são um marco
histórico da humanidade, pois fortaleceram o trânsito internacional de pessoas e mercadorias,
como especiarias, e também viabilizaram o acesso a regiões remotas como as Américas.
Já os moinhos de ventos mais antigos datam do século VII d.C na região da Pérsia,
atual Irã. A Figura 3.1 ilustra um moinho persa, que possuía eixo vertical. Esse tipo de moinho
foi encontrado também na região onde atualmente é a China. Já na Europa, particularmente
na região da Inglaterra, estima-se que o começo do uso de moinhos de vento deu-se entre os
séculos X e XI d.C (VOWLES, 1930). Os moinhos de vento europeus diferiam do modelo persa.
Enquanto os mais antigos possuíam eixo vertical, o modelo europeu era de eixo horizontal.
Essa mudança de design foi importante para o estabelecimento dos moinhos na região, pois os
ventos eram bastante intensos e o modelo anterior não era adaptado à essa característica. O uso
de moinhos de vento na Europa teve grande impacto sócio-econômico. Foi por meio do uso
desse mecanismo, por exemplo, que foi possível a drenagem de diversas regiões na Holanda,
tornando-as habitáveis. O uso holandês foi tão intensivo que estima-se que em 1850 estivessem
em funcionamento 50.000 moinhos (WALKER; SWIFT, 2015).
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Figura 3.1 – Antigo moinho persa em Nashtifan, Irã.
Fonte: https://www.atlasobscura.com/places/nashtifan-windmills.
Outra região que utilizou o moinho amplamente foram os Estados Unidos. A expan-
são e assentamento do meio-oeste americano foi proporcionada pelo uso de bombas hidráulicas
movidas pelo vento (WALKER; SWIFT, 2015). Os moinhos americanos apresentavam como
particularidade de design um elevado número de pás (MANWELL et al., 2009), bastante dife-
rente do modelo europeu que tinha no máximo quatro.
A ampla utilização de moinhos de vento e outros dispositivos movidos à energia
eólica passou a decair com a Revolução Industrial. A partir desse período o uso do carvão mi-
neral tornou-se o principal energético, devido sua facilidade de transporte algo que não ocorria
com a energia gerada pelos ventos, que ainda era mecânica, e a sua despachabilidade, ou seja,
a possibilidade de gerar energia quando houver necessidade.
3.2 Contexto histórico da geração elétrica eólica
Diferentemente do aproveitamento da transformação da energia cinética dos ventos
em energia mecânica, o uso da energia eólica para geração de eletricidade é mais recente. James
Blyth, em 1887, construiu a primeira turbina eólica em Glasgow, na Escócia, possibilitado pela
descoberta do dínamo (SCHAFFARCZYK, 2014). Deste período até a atualidade, os avanços
no setor foram influenciados pelo uso dos combustíveis fósseis. Houve épocas em que maiores
investimentos foram realizados ante a escassez, possível ou mesmo já ocorrendo, de combus-
tíveis como o petróleo. Como exemplo, pode-se citar o desenvolvimento tecnológico ocorrido
na Dinamarca durante a Primeira e Segunda Guerra Mundial, impulsionado pela ausência de
combustíveis fósseis no território dinamarquês (SCHAFFARCZYK, 2014). Dentre as inova-
ções dinamarquesas durantes as duas Guerras Mundiais está o modelo de geração assíncrona de
três pás que foi diretamente conectado na rede em 1957 e tornou-se um dos modelos mais im-
portantes após a crise do Petróleo (SCHAFFARCZYK, 2014). Mesmo com um grande número
de pesquisadores de diferentes regiões do mundo trabalhando nesse tema e com os avanços tec-
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nológicos, até o fim da década de 1960 os investimentos eram baixos. A crise do Petróleo de
1973, entretanto, fez com que surgissem mais programas de pesquisas financiados por governos
como o americano, inglês, alemão e sueco. Porém, só a partir da década de 1990 a indústria
eólica ressurgiu fortemente em todo o mundo. Dentre as inovações que consolidaram-se nessa
época estão as grande turbinas eólicas (capacidade em MW) e a geração offshore (MANWELL
et al., 2009). São cinco os principais fatores que até hoje influenciam no crescimento do uso
de geração eólica. O primeiro é a necessidade de alternativas aos combustíveis fósseis, tanto
devido a limitação física desse insumo quanto por sua conexão com as mudanças climáticas. O
segundo motivo baseia-se no fato do vento ser um recurso disponível em todo o globo, mesmo
que o potencial possa diferir enormemente entre as regiões. A capacidade tecnológica do apro-
veitamento dos ventos é o terceiro fator. Por fim, os dois últimos fatores são a visão de que os
ventos podem ser novamente utilizados como uma importante fonte energética, assim como no
passado, e a inserção de políticas governamentais. Novamente países como os EUA, Alemanha
e Dinamarca foram pioneiros em políticas governamentais no âmbito da energia eólica.
Já no fim da década de 1990, a preocupação com as mudanças climáticas e com a
segurança energética fizeram com que atualmente a energia eólica seja o tipo de geração que
mais cresce. A Figura 3.2 ilustra o crescimento a partir do início do século XXI para todo o
globo.
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Figura 3.2 – Capacidade acumulada instalada global, em MW, de energia eólica entre 2001 e
2017.
Fonte: (GWEC, 2018).
De fato, atualmente a energia eólica em âmbito global é a renovável que mais cresce,
conforme verifica-se por meio da Figura 3.3. Nota-se que competem com ela as energias solar
fotovoltaica e a hidráulica.
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Figura 3.3 – Crescimento da capacidade de renováveis por tipo.
Fonte: (IEA, 2017).
Tradicionalmente, as regiões de maior interesse e uso de energia eólica foram os
EUA e a Europa, particularmente Alemanha, Suécia e Dinamarca (SCHAFFARCZYK, 2014).
Entretanto, recentemente a China tornou-se a maior geradora de eletricidade por meio dos ven-
tos. A Figura 3.4 identifica quais são os 10 países em que há maior geração eólica.
Figura 3.4 – Porcentagem da capacidade instalada mundial evidenciando os países com maior
capacidade.
Fonte: (GWEC, 2018).
Em 2017, 5% da demanda global poderia ser suprida pela capacidade instalada de
energia eólica. No caso da Dinamarca, por exemplo, 43% da demanda do país é suprida pelos
ventos. Outro país que destaca-se é o Brasil, único da América do Sul a figurar entre os top
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10. Segundo o MME (2018), 1,2% da Oferta de Energia Interna (OEI) é fornecida por energia
eólica. Na matriz elétrica a porcentagem é superior, sendo, em 2017, de 6,8%.
Esse desenvolvimento da indústria eólica no Brasil iniciou principalmente a partir
do início dos anos 2000. Diferentemente de outros países, o Brasil já possuía uma matriz elétrica
bastante renovável, logo a motivação para introdução da energia eólica não estava diretamente
relacionada com as mudanças climáticas. O motivo central foi a segurança do suprimento ener-
gético que foi evidenciado por meio da Crise do Apagão de 2001.
A energia eólica no Brasil começou a ser inserida na matriz energética por meio
do PROINFA instituído pela Lei número 10.438/2002. Essa lei visa a diversificação da matriz
energética brasileira por meio de investimentos em pequenas centrais hidrelétricas, energia eó-
lica e biomassa (BRASIL, 2002). Desde o início dos anos 2000 até o momento a energia eólica
tem crescido expressivamente no Brasil, como verifica-se por meio da Figura 3.5.
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Figura 3.5 – Evolução da capacidade instalada no Brasil, em MW.
Fonte: (ABEEÓLICA, 2017).
A geração eólica brasileira concentra-se, principalmente, nas regiões nordeste e sul
do país. O fator de capacidade médio do país é de 40,7% (ABEEÓLICA, 2017). Conforme
verifica-se pela Figura 3.6, os meses de maior geração na média são os do segundo semestre do
ano, em particular, os meses de inverno e primavera.
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Figura 3.6 – Geração média brasileira por mês, em GW.
Fonte: (ABEEÓLICA, 2017).
3.3 Tecnologia da geração eólica
As turbinas eólicas são dispositivos que utilizam a energia cinética do vento para
geração de energia elétrica. Há uma variedade grande de modelos que são classificados, no
geral, com relação ao eixo de rotação. As turbinas do tipo mais comum são as de eixo horizontal.
O outro tipo são as turbinas de eixo vertical. Na Figura 3.7 estão definidos os eixos horizontal e
vertical das turbinas.
Figura 3.7 – Tipos de turbina. A Figura (a) mostra um exemplo de turbina de eixo horizontal.
Já na Figura (b) está um exemplo de turbina de eixo vertical. Em ambas figuras, a
linha pontilhada vermelha indica o eixo da turbina.
Fonte: (ALBUQUERQUE; MATOS, 2016).
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O eixo define qual o tipo de força será utilizada para a geração de energia. No caso
das turbinas de eixo vertical a força usada é a de arrasto. Essa força empurra as pás, fazendo o
rotor girar. Esse tipo de turbina tem a eficiência limitada devido ao fato de que a velocidade das
pás é necessariamente inferior à velocidade do vento. A Figura 3.8 ilustra algumas exemplos de
turbinas de eixo vertical
H
Turbina de eixo vertical
Gerador
Caixa de 
engrenagens
Figura 3.8 – Exemplo de turbinas de eixo vertical.
Adaptado de:(LYATKHER, 2013).
Nas turbinas com eixo horizontal a força atuante é a de sustentação. Essa força tem
origem na decomposição do empuxo. Exemplos de turbinas horizontais estão apresentados na
Figura 3.9.
Figura 3.9 – Exemplos de turbinas de eixo horizontal.
Adaptado de (LYATKHER, 2013).
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3.4 Cálculo da geração eólica
O cálculo da geração de eletricidade é baseado na transformação da energia cinética
do vento em energia elétrica. Para o cálculo da energia cinética é necessário definir uma seção
cilíndrica, conforme é apresentada na Figura 3.10.
Figura 3.10 – Seção definida para cálculo da energia cinética. A letra A indica a seção e v indica
o vetor vento.
Nessa região o cálculo da energia cinética é dado por:
E =
mv2
2
(3.1)
Onde E é a energia cinética, m é a massa do ar e v é a velocidade do vento.
Para obter a potência P é necessário derivar a energia E no tempo. O desenvolvi-
mento é apresentado na Equação 3.2.
P = E ′ =
dE
dt
=
m′v2
2
(3.2)
Onde v é a velocidade do vento e m′ é o fluxo de massa, dado pela Equação 3.3.
m′ = ρvA (3.3)
Onde ρ é a massa específica do ar, v é a velocidade do vento e A é a área da seção
transversal.
Substituindo a Equação 3.3 na Equação 3.2, obtém-se a seguinte equação:
P =
1
2
ρAv3 (3.4)
Onde ρ é a massa específica do ar, A é a área da seção transversal e v é a velocidade
do vento
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Assumindo que a densidade do ar ρ seja constante, a variação da potência eólica
obtida em relação à velocidade do vento v. Nota-se que o crescimento é dado pelo cubo da
velocidade, portanto, pequenas alterações no valor da velocidade do vento influenciam muito
na geração da potência.
Para que o cálculo da energia eólica seja realizado é necessário conhecer o compor-
tamento do vento. Devido sua natureza estocástica, uma das formas de tratamento é a probabi-
lística. Nessa abordagem é comumente usada a fdp de Weibull, que indica a fração de tempo de
incidência de cada valor de velocidade (MATHEW, 2006). Esse modelo é dado pela Equação
3.5. Para que obtenha-se um melhor resultados são necessários dados com menores intervalos
de medição.
f (v) =
k
c
(
V
c
)k−1
e−(
V
c )
k
(3.5)
Onde V é o vento, k é o fator de forma e c é o fator de escala, abordados na seção
2.5.
Utilizando essa forma probabilística o cálculo da energia eólica é fornecido por:
EP(t) =∑ f riPi∆t (3.6)
O valor da potência Pt pode ser obtido pela Equação 3.2. Porém a forma mais usual
é por meio das especificações do fabricante, através da curva de potência de cada turbina. A
Figura 3.11 mostra um exemplo de curva de potência.
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Figura 3.11 – Curva de uma turbina típica indicando as regiões e pontos específicos do funcio-
namento.
Fonte: (WALKER; SWIFT, 2015).
As quatro regiões indicadas apresentam características diferentes. Na primeira re-
gião não há ou é desprezível a geração eólica. A velocidade a partir da qual a turbina passa a
funcionar é chamada de velocidade de cut in. A partir desse valor e até um valor específico há o
crescimento da geração eólica. Esse valor específico determina a velocidade do vento a partir da
qual a turbina funciona na potência nominal. A terceira região indica as melhores velocidades
do vento para a geração de energia. Por fim, a partir de uma velocidade, chamada de velocidade
de cut out, a turbina não funciona ou é recomendado que seja desligada (WALKER; SWIFT,
2015). A equação ajustada e a partir da qual é derivada essa curva é dada por:
Pt =
1
2
CpρAv3 (3.7)
Usando essas premissas, pode-se calcular o valor da potência gerada, no período
requerido, por meio da somatória dos valores. A potência média será dada pela divisão dessa
potência obtida pelo tempo em que deseja-se analisar, ou seja, ela pode ser anual, mensal, diária
ou até mesmo instantânea.
Outra grandeza energética que pode ser calculada é a densidade de potência eólica
(DP), na qual a Equação 3.4 é dividida por uma unidade de área. Desse modo, obtém-se que:
DP =
1
2
ρv3 (3.8)
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3.5 Geração eólica distribuída
Além dos grandes empreendimentos eólicos, com grande capacidade instalada, a
geração eólica permite que empreendimentos de pequeno porte sejam realizados. Esses tipos de
instalação enquadram-se principalmente na GD.
A GD pode ser definida de diversas formas. Segundo Singh et al. (2015), ela é
estabelecida como unidades geradoras de energia que são conectadas diretamente com a rede
de distribuição, diferentemente do sistema integrado. Já Pepermans et al. (2005) e Lopes et
al. (2007) ressaltam que uma característica desse sistema é conexão direta com os usuários
finais. Esse tipo de geração requer menos área para instalação e pode usar como insumo fontes
renováveis de energia. Dentre os benefícios no uso de GD estão a diminuição de perdas de
energia e o aproveitamento de recursos naturais locais
O crescimento da GD tem ocorrido em países com fortes políticas ambientais como
a Alemanha, onde 98% dos seus 1,5 milhões de plantas solares fotovoltaica são decentraliza-
das (WIRTH; SCHNEIDER, 2015). Em termos de GD eólica em ambiente urbano, o primeiro
empreendimento foi o edifício Bahrain World Trade Center, em Manama. Após esse surgiram
e foram estudadas novas formas de utilização da energia eólica em cidades. Como exemplo,
pode-se citar o Boston Logan Airport, nos EUA. Essas construções são mostradas nas Figuras
3.13 e 3.12.
Figura 3.12 – Edificio Bahrain World Trade Center.
Fonte: https://bahrainwtc.wordpress.com/.
52
Figura 3.13 – Aerogeradores no Boston Logan Airport.
Fonte: https://www.nytimes.com/2008/09/04/business/04wind.html.
No Brasil, a GD foi regularizada pela RN no 482 em 2012 (ANEEL, 2012) e pos-
teriormente modificada em 2015 pela RN no 687 (ANEEL, 2015). Por meio delas foram esta-
belecidos os critérios que definem a GD quanto aos tipos de fontes que podem ser utilizadas e
aos limiares de geração. Quanto aos insumos para geração estabeleceu-se que a GD no Brasil
pode ser obtida por meio de fontes renováveis como a hidráulica, eólica, solar, biomassa e por
cogeração qualificada. Já o limiar máximo que configura em GD é igual a 3 MW. Dentro desse
limiar estabeleceu-se a micro e a minigeração. Sendo a primeira até 75 kW e a segunda entre
75 kW e 3 MW.
A Figura 3.14 identifica as regiões com maior quantidade de empreendimentos de
GD no Brasil, com destaque para as regiões sul e sudeste. Já na Figura 3.15, quando limita-se
somente aos empreendimentos de GD eólica, a região com maior destaque é a nordeste. Um
exemplo de como a GD eólica está sendo implementada nessa região é observado na Figura
3.16, onde observa-se uma turbina eólica em uma concessionária de automóveis.
Figura 3.14 – Localização dos empreendi-
mentos de geração distri-
buída no Brasil.
Figura 3.15 – Localização dos empreendi-
mentos de geração eólica
distribuída no Brasil.
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Figura 3.16 – Aerogerador localizado na cidade de Fortaleza, Ceará.
Fonte: http://www1.satrix.com.br/satrix/portfolio/ceara-motor.html.
Com relação à tecnologia, há uma grande variedade de tipos de turbinas que podem
ser utilizadas. Entretanto, Islam et al. (2013) estimam que haja o crescimento do uso de turbinas
de eixo vertical. Essa tendência é principalmente importante na região urbana, pois esse tipo de
turbina ocupa menos espaço, não possuem direção preferencial do vento (SMITH; KILLA,
2007; PEACOCK et al., 2008). Os tipos principais de turbinas usados no meio urbano são
Darrieus, Gorlov, Giro e Savonius, mostrados na Figura 3.17.
Figura 3.17 – Modelos de aerogeradores de eixo vertical mais utilizados.
Fonte: (ISHUGAH et al., 2014b).
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4 METODOLOGIA
O Capítulo 4 apresenta a metodologia proposta. Na seção 4.1 os dados são apresen-
tados com relação a origem e a forma para aquisição. A seção 4.2 mostra a análise e tratamento
iniciais dos dados. O cálculo da função de densidade de probabilidade de Weibull é mostrado na
seção 4.3. Já a seção 4.4 trata do cálculo da densidade de potência. Por fim, a seção 4.5 mostra
os indicadores estatísticos utilizados na comparação entre os bancos de dados.
4.1 Natureza dos dados utilizados
4.1.1 Dados de estações meteorológicas
Medições das variáveis físicas são um dos alicerces para o melhor conhecimento
da atmosfera e também para a previsão do tempo e análise climática. São usados, por exemplo,
para inicializações de modelos de previsão do tempo, para análises de geração de energia e
também para fins agrícolas, como determinação do tipo de safra de um local (WMO, 2014).
Desse modo, a implementação de um sistema de medições que abrangesse a coleta
de dados variados tornou-se uma necessidade, sendo assim criadas as estações meteorológicas
(EM), que são conjuntos de instrumentos específicos para medições atmosféricas. Há diversos
tipos de EMs, porém estas podem ser divididas inicialmente entre aquelas que necessitam de um
observador para coleta de dados, que são as estações meteorológicas convencionais (EMCs) e as
que enviam os dados coletados diretamente a uma central, que são as estações meteorológicas
automáticas (EMAs) (INMET, 2018).
Nas EMCs, as observações ocorrem no nível da superfície. Um elemento importante
na leitura dos dados desse tipo de estação é a padronização, que depende de pessoas treinadas e
infraestrutura para que não exista, ou sejam minimizadas, as interrupções. Em geral, as leituras
no Brasil são realizadas às 9, 15 e 21 horas (horário oficial de Brasília). Para instalação de
uma EMC é necessário o preenchimento de alguns requisitos com relação ao local. As EMCs
precisam ser instaladas no nível do solo que deve ser coberto por grama baixa ou por solo
representativo da localidade. Sua delimitação deve ser feita por meio de um cercado que não
altere a direção do vento e que, em regiões com muitos obstáculos, não pode ser inferior ao
tamanho de 25 m x 25 m. Exceções com relação ao tamanho são feitas para locais com menos
obstáculos. A Figura 4.1 mostra um projeto de uma estação meteorológica identificando as
posições e especificações dos instrumentos para uma localidade no hemisfério norte (WMO,
2014).
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Figura 4.1 – Esquema para uma estação meteorológica convencional no Hemisfério Norte.
Fonte: (WMO, 2014).
Os instrumentos meteorológicos que compõem uma EMC podem variar dada a fina-
lidade dessa instalação, porém independentemente disso, há a necessidade da construção de um
abrigo meteorológico para preservar alguns deles. Dentro dessa construção estão instrumentos
como termômetro de máxima, termômetro de mínima, evaporímetro de piche, psicrômetro e
termohigrômetro. A Figura 4.2 mostra a EMC localizada no Parque Cientec-USP.
Figura 4.2 – Exemplo de EMC no Parque CIENTEC.
Fonte: http://www.imagens.usp.br/?attachmentid = 20323.
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Com o avanço tecnológico e o aumento da capacidade de envio de informações,
foram desenvolvidas as EMAs, que reduzem a necessidade de um observador humano e captam
quantidades maiores de dados. O esquema de funcionamento é apresentado por meio da Figura
4.3.
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Figura 4.3 – Esquema de funcionamento de uma estação meteorológica automática.
Fonte: (INMET, 2011a).
Nas EMAs, a maior parte dos instrumentos estão acoplados a um mastro metálico de
10 metros de altura. Esses instrumentos, diferentemente dos que compõem uma EMC, possuem
como base de funcionamento sensores eletrônicos. O requerimento de energia elétrica deles é
normalmente suprido por painel solar também acoplado ao mastro. A instalação de uma estação
deste tipo também requer algumas especificações sobre a localidade. Deve-se evitar a presença
de construções e árvores que interfiram na circulação do vento ou formem sombra sobre os
instrumentos. O local deve ser plano, recoberto de grama e possuir um cercado de 100 m2. A
Figura 4.4 mostra o esquema de uma estação meteorológica automática, enquanto a Figura 4.5
mostra uma EMA real localizada no Tocantins.
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Figura 4.4 – Exemplo de uma estação meteorológica automática.
Fonte: https://www.campbellsci.eu/weather-climate.
Figura 4.5 – Exemplo de EMA no Tocantins.
Fonte: http://seagro.to.gov.br/noticia/2015/9/2/governo-e-inmet-to-ampliam-rede-de-estacoes-
meteorologicas-no-estado/.
De forma geral, independentemente do tipo de estação há variáveis que são típicas
para medições. A Tabela 4.1 identifica variáveis normalmente medidas em EMs. Além destes,
outros parâmetros podem ser adicionados conforme necessidade.
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Tabela 4.1 – Variáveis padrão medidas em EMs.
Variáveis
Temperatura instantânea do ar Pressão Atmosférica Instantânea do ar
Temperatura Máxima do ar Pressão Atmosférica Máxima do ar
Temperatura Mínima do ar Pressão Atmosférica Mínima do ar
Umidade Relativa instantânea do ar Velocidade Instantânea
Umidade Relativa Máxima do ar Direção do vento
Umidade Relativa Mínima do ar Intensidade da Rajada do Vento
Temperatura Instantânea do Ponto de Orvalho Radiação Solar
Temperatura Máximo do Ponto de Orvalho Precipitação acumulada no período
Temperatura Mínima do Ponto de Orvalho
No Brasil, diversas instituições públicas, empresas, fazendas e quaisquer outros in-
teressados podem implementar uma estação meteorológica, tanto convencional quanto automá-
tica, para seus requeridos fins. Duas das redes nacionais mais amplas, entretanto, são governa-
mentais. Uma delas, a Rede de Meteorologia do Comando da Aeronáutica (REDEMET), faz
parte da rede de informações da aeronáutica nacional. Suas estações estão localizadas em aero-
portos nacionais e servem de base para decisões nesses locais. Outro agente, ainda mais amplo
que a REDEMET, é o INMET. Esse órgão gerencia EMs em todo o país. As Figuras 4.6 e 4.7
identificam a localização das estações no Brasil. Destaca-se que há uma maior quantidade de
medições nas regiões costeiras do que no interior do país.
Figura 4.6 – Localização das EMCs do IN-
MET.
Figura 4.7 – Localização das EMAs do IN-
MET.
Em particular, para o caso das EMAs pertencente ao INMET são fornecidos dados
sobre os sensores utilizados. Os itens a seguir identificam como são medidas cada uma das
variáveis habituais(INMET, 2011b).
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- Temperatura: medições da resistência usando corrente de excitação, medições de ten-
são e um resistor de referência. Amostragem é feita a cada 5 segundos, entretanto são
fornecidos nos relatórios médias a cada um minuto.
- Umidade: medida de tensão, a cada 5 segundos. O valor fornecidos nos relatórios é uma
média em um minuto.
- Radiação: medida de tensão, obtida a cada 5 segundos. O valor mostrado nos relatórios
é a média por minuto.
- Valores eólicos: utiliza como instrumento de medição o Vaisala WT521 que faz medidas
do sensor do vento, calcula médias de curto prazo (rajadas) e transmite as informações
para a central. Ele faz medições a cada 0,25 segundos e calcula uma média móvel de 3
segundos tanto para a velocidade quanto para a direção dos ventos. Esses valores são,
posteriormente, compilados em médias a cada 10 minutos.
- Pressão: medida da frequência pela CPU da EMA, amostradas a cada 5 segundos. O
valor fornecidos nos relatórios é dado por uma média a cada minuto.
- Precipitação: medida com contador de pulsos. Amostragem a cada 10 segundos. Nos
relatórios é fornecida por meio da soma acumulada no período.
4.1.2 Dados de reanálise atmosférica
Dados de reanálise são gerados a partir de grande quantidade de observações combi-
nadas com dados obtidos por meio de modelos de circulação global (CARVALHO et al., 2014).
Esse processo tem como objetivo produzir séries temporais longas de dados e com coerência
tanto com relação às leis físicas que envolvem os fenômenos atmosféricos como quanto aos
procedimentos realizados, criando assim um dataset homogêneo (TRENBERTH et al., 2010).
Surgida na década de 1990 (PARKER, 2016), essa técnica de análise de dados ainda
é um campo recente de estudo. A origem, segundo Dee et al. (2011) deu-se com a análise dos
dados atmosféricos providos pelo projeto FGGE (First GARP1 Global Experiment), de 1979. O
intuito era melhor entender a inicialização dos modelos numéricos de previsão do tempo com
dados de observação.
As primeiras versões de dados de reanálise foram feitas pelo NCEP (National Cen-
ters for Environmental Prediction)/NCAR (National Center for Atmospheric Research (KAL-
NAY et al., 1996), pelo ECMWF ( European Centre for Medium-Range Weather Forecasts)
(GIBSON et al., ) e pelo DAO - NASA (SCHUBERT et al., 1993). Com o aumento do número
de bancos de dados desse tipo, eles passaram a ser divididos em três categoria dependentes
da fase tecnológica que encontravam-se os instrumentos meteorológicos que proviam os dados
1 Sigla para Global Atmospheric Research Program.
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observacionais (MOONEY et al., 2011). A primeira compreendeu o período entre 1940 e 1957
quando as primeiras medições na alta atmosfera passaram a ser realizadas. A segunda categoria
entre 1958 e 1978, já contava com uma moderna rede de radiossondas em muitas localidades
do globo. Por fim, a categoria atual, que iniciou-se em 1979 com a inserção de satélites, revo-
lucionou e incrementou qualitativa e significativamente o número de dados observados, mesmo
em áreas remotas.
Devido a sua propriedade intrínseca de extrapolação espacial, ou seja, visto que os
dados de reanálise extrapolam as observações locais para regiões onde há pouca ou mesmo
nenhuma medição (MOONEY et al., 2011; DEE et al., 2011), esse dataset tornou-se um mais
utilizado no estudo de fenômenos climáticos. Dentre as vantagens no uso desses dados, além
da aplicação em locais sem disponibilidade de informações, há o fato de que todos eles são
processados do mesmo modo, de forma que, segundo Dee et al. (2011), o banco de dados é
livre de sinais espúrios.
Dentre os estudos que utilizaram reanálise atmosférica pode-se pontuar os de ten-
dência climática realizados por Poveda et al. (2006), Ciccarelli et al. (2008) e Stammerjohn et
al. (2008) e os de modelagem climática feitos por Wang et al. (2006), Fealy e Sweeney (2007)
e Ciccarelli et al. (2008). No setor energético, onde vem sendo atualmente aplicados, Khan e
Iqbal (2004) e Henfridsson et al. (2007) avaliaram os recursos renováveis para geração ener-
gética. Outro estudo feito utilizando dados de reanálise atmosférica no setor energético foi o
executado por Alvarez et al. (2014), onde foram comparados dados de vento de seis datasets
com dados locais para a região da Baía de Biscaia, no sul da França.
Apesar de seu uso crescente, e sobretudo em estudos controversos como os de mu-
danças climáticas (SANTER et al., 2004; COMPO et al., 2011), estudos como o de Bosilovich
et al. (2013) alertam para o fato de que os dados de reanálise não são equivalentes às observa-
ções e medidas. A Tabela 4.2 sintetiza pontos de diferenças.
Tabela 4.2 – Explanção sobre as diferenças possíveis entre os dados de reanálise e os dados
observacionais.
Possíveis diferenças Conclusões
Resultados de reanálise são obtidos por
inferência, diferentemente das observa-
ções.
Não é uma diferença real, pois ambos métodos
envolvem inferências.
Reanálises dependem de previsões, en-
quanto as observações não.
É uma diferença real, mas não necessariamente
significante, pois o que é crucial é a acurácia
dos dados.
A acurácia da reanálise é menos enten-
dida do que a das observações.
Diferença real e que pode ser significante, fa-
zendo com que seja inapropriado o uso de dados
de reanálise.
Adaptado de: (PARKER, 2016)
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Além de diferenças como a dependência de observações e a falta de entendimento
pleno sobre a acurácia dos dados, há divergência também com relação às fontes desses dados.
Mooney et al. (2011), por exemplo, mostrou que ao comparar-se três bancos de dados de tem-
peratura da superfície do ar com medições na Irlanda, os melhores resultados foram obtidos
pelo projeto ERA Interim, coordenado pelo ECMWF.
Versão mais atual do projeto de reanálise do ECMWF, o ERA Interim substitui o
projeto ERA-40 que ambicionava cobrir um período de quarenta anos de processamento de da-
dos. Ao todo, ERA-40 estendeu-se entre os anos de 1957 e 2002. Segundo a instituição criadora
do projeto ERA Interim (BERRISFORD et al., 2009), este teve por objetivo prover melhorias
na representação do ciclo hidrológico, melhorar a qualidade da circulação estratosférica e lidar
com as mudanças nos sistemas de observação.
A mais significativa melhoria implementada no projeto ERA Interim é o uso da aná-
lise quadridimensional (4D Var), obtida a cada 12 horas para o estado atmosférico das camadas
superiores de ar. Além disso, o aumento relevante de dados observacionais assimilados tam-
bém tem provido melhorias. A Figura 4.8 identifica esse crescimento para algumas variáveis ao
longo do tempo.
Figura 4.8 – Número de dados para algumas variáveis utilizadas na construção de dados de
reanálise atmosférica.
Fonte: (DEE et al., 2011).
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Observa-se que dados como a temperatura de brilho (brightness temperature), va-
riável obtida por meio de sensoriamento remoto, aumentaram o número de medições de cerca
de 106 por dia em 1999 para quase 107 por dia. Particularmente para o caso dessa variável, esse
crescimento está relacionado aos avanços e aumento de satélites. No caso do ERA Interim, o
montante de dados coletado é usado para produzir cerca de 128 produtos distribuídos, no geral,
em cinco níveis (níveis do modelo, temperatura potencial, vorticidade potencial, níveis de pres-
são e superfície) e também cinco campos (diário, invariante, médias mensais sinóticas, médias
mensais das médias diárias e médias mensais das acumulações da previsão diária) (ECMWF,
2018). Por tratarem-se de dados georreferenciados, ou seja, nos quais para cada valor de va-
riável há atribuição de valores de latitude e longitude, eles devem ser solicitados segundo uma
grade definida por graus. Ao todo, atualmente, são fornecidos pelo ERA Interim onze opções
de grade, sendo a maior de 3x3 e a menor de 0,125x0,125. O menor grid fornecido está em
constante evolução, devido ao aumento da capacidade computacional de interpolação dos da-
dos. Podem, então, serem solicitados dados diversos desde 1979 até a atualidade (defasados de
três meses) de todo o globo nos formatos NETCDF e GRIB.
4.2 Tratamento dos dados utilizados
4.2.1 Análise dos dados brutos do INMET
Dados medidos são sujeitos a inconsistências decorrentes de processos como fa-
lhas no sistema e eventos meteorológicos. Há algumas formas de verificar-se as condições dos
bancos de dados. Aqui foram adotadas duas formas simples. A primeira baseia-se na inspeção
visual dos dados, de modo a identificar as datas com expressiva falta de dados. Para tanto foi
construído um mapa bidimensional (horário x data) onde os dados faltantes foram destacados.
A segunda forma abordada foi por meio da análise numérica da quantidade de dados válidos
disponíveis. Essa medida é chamada de data recovery (DR) e trata-se da razão entre os dados
válidos e o número total de dados que deveriam ter sido obtidos. A identificação do que é um
dado válido baseou nos seguintes critérios:
- Foram considerados inválidos os dados apresentados por meio da expressão "NULL",
pois ela representa que não houve medição;
- Foram considerados inválidos dados de intensidade do vento negativos, pois isso não é
possível fisicamente;
A expressão matemática é apresentada na Equação 4.1:
DR = 100.
Nvalid
N
(4.1)
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Onde Nvalid é o número de dados válidos e N é o número total de dados que pode-
riam ser obtidos.
A análise e a exclusão dos dados inválidos consolidam os datasets a serem utilizados
nos modelos probabilísticos e nos cálculos desta pesquisa.
4.2.2 Tratamento preliminar dos dados do ERA Interim
Os dados do ERA Interim foram inicialmente tratados no software livre Grid Analy-
sis and Display System (GrADS). Essa ferramenta foi desenvolvida no departamento de Mete-
orologia da Universidade de Maryland por Brian E. Doty, em 1999. Ele possui a capacidade de
integração de dados distribuídos geograficamente (BERMAN et al., 2005). Seu principal uso é
nas ciências da terra, facilitando a manipulação e visualização de dados. Essa ferramenta pode
ser utilizada nos sistemas operacionais Linux, Mac OS X, MS Windows e UNIX e suporta for-
matos de dados como binário, GRIB, HDF, BUFR e NETCDF. Gao et al. (2016) identifica como
vantagens da utilização desse software a facilidade da implementação de códigos e a capacidade
de trabalhar com grande montante de dados sem perdas significativas no processamento.
Dessa forma, a intensidade média do vento para cada dia de cada mês do período
foi calculada. Por tratarem-se de dados de grades, para a comparação foram extraídos os dados
pontuais de cada estação utilizando como input as coordenadas geográficas. Por meio desse
procedimento foram obtidos arquivos de texto no formato ".txt"que puderam ser trabalhados
de forma mais fácil na outra ferramenta utilizada. Essa etapa também foi importante para a
verificação de inconsistências. A inconsistência que foi verificada diz respeito à extrapolação
temporal dos dados. É comum encontrar nos bancos de dados, valores correspondentes a datas
futuras, isto é, ao solicitar-se dados entre janeiro de 2010 e dezembro de 2016, por exemplo,
encontram-se valores até dezembro de 2017. Devido a esse fato é necessário a averiguação mi-
nuciosa dos bancos de dados, para que, num processo automatizado, não sejam contabilizados
dados diferentes dos pretendidos.
4.3 Cálculo da Função de Probabilidade de Weibull
O tratamento probabilístico do vento pode ser feito por meio de diversos modelos.
Aqui escolheu-se a fdp de Weibull. A Equação 4.3 define o modelo e é apresentada novamente
abaixo:
f (v) =
k
c
(v
c
)(k−1)
exp
−(v
c
)k
Para sua implementação foram necessários os valores de intensidade do vento for-
necidos pelos bancos de dados já consolidados. Por meio desses dados foram calculadas as
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médias mensais da velocidade do vento para cada mês e os parâmetros de forma e escala da fdp
de Weibull. Adicionalmente também foram plotadas as fdp para cada localidade.
Os cálculos foram realizados em ambos datasets e utilizou-se como ferramenta
computacional o MatLab, fornecido aos estudantes da Universidade Estadual de Campinas. O
MatLab possui funções pré-definidas para implementação desse modelo. Foram utilizadas aqui
as funções:
- mean: para o cálculo da média. A definição para o MatLab dessa função é dada por:
µ =
1
n
n
∑
i=1
ai (4.2)
- parmhat,parmci = wblfit(data): para o cálculo dos parâmetros. Essa função fornece os
melhores valores dos parâmetros de forma e escala e também retorna com 95% de confi-
ança o intervalo para as estimativas deles. Para tanto utiliza o método da máxima veros-
similhança.
Para plotar as fdp de Weibull foi usada a função do MatLab wblpdf(v,c,k) que usa
como dados de entrada um vetor velocidade do vento e os parâmetros de forma e escala.
4.4 Cálculo da densidade de potência
Para o cálculo da densidade de potência foi utilizada a Equação 4.4, apresentada
novamente a seguir:
DP =
1
2
ρv3
A densidade do ar ρ utilizada foi de 1,2928 kg/m2 e a velocidade do vento usada
foi o valor médio mensal. Novamente como software de apoio foi escolhido o MatLab, onde a
função foi construída manualmente.
4.5 Comparação estatística das variáveis
A comparação dos resultados obtidos por meio de indicadores estatísticos quantifica
e qualifica as diferenças. Para esse fim foram escolhidos três indicadores estatísticos. O percent
bias (PBIAS), o root mean square error (RMSE) e o coeficiente R de Pearson indicam, respec-
tivamente, a porcentagem do viés dos dados do ERA Interim, o erro entre os dados observados
e os sintéticos e, por fim, o grau de correlação entre ambos bancos de dados.
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O PBIAS é resultado da soma da diferença entre o dado do INMET DI e o dado
obtido pelo ERA Interim DE normalizado pela soma dos dados observados. Sua formulação
matemática está explicitada na Equação 4.3:
PBIAS =
(
∑Ni=1(DI−DE)
∑ni=1 DI
)
∗100 (4.3)
O melhor valor de PBIAS é zero, pois indica que não há viés nos dados. Com relação
aos demais valores possíveis, tem-se que os de baixa magnitude indicam acurácia do modelo,
mesmo que com certa porcentagem de viés. Já com relação ao sinal, valores positivos mostram o
banco de dados a ser comparado com as observações é subestimado, enquanto valores negativos
indicam que estes são superestimados.
Outro indicador, o RMSE indica o erro na unidade da medida analisada, sendo mais
sensível aos grandes erros. Esse indicador vem do mean square error (MSE), mostrado na
Equação 4.4.
MSE =
1
N
N
∑
i
= 1(DI−DE)2 (4.4)
Sua vantagem é que fornece valores da mesma grandeza da variável analisada. Sua
fórmula é dada por:
RMSE =
√√√√[ 1
N
N
∑
i=1
(DI−DE)2
]
(4.5)
O último indicador é o coeficiente R de Pearson. Ele indica o grau de correlação
linear entre duas variáveis quantitativas. Sua fórmula é mostrada pela Equação 4.6, onde x
indica a variável medida, y a variável a ser comparada, xm a média da variável medida e ym a
média da variável comparada:
r =
∑n1(xi− xm)(yi− ym)√
∑n1(xi− xm)2
√
∑n1(yi− ym)2
(4.6)
Seus valores estão entre -1 e 1 e são adimensionais. Ainda com relação ao valor que
esse indicador pode obter, tem-se que:
- valores iguais a 1 indicam perfeita correlação positiva entre duas variáveis;
- valores iguais a -1 indicam perfeita correlação negativa entre as duas variáveis;
- valores iguais a 0 mostram que não há dependência linear entre ambas variáveis.
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5 ESTUDO DE CASO
O Capítulo 5 apresenta o estudo de caso analisado. Na seção 5.1 são definidos os
critérios utilizados para a definição dos objetos de estudos. Nessa mesma seção eles são apre-
sentados, evidenciando suas características geográficas e sócio-econômicas. A seção 5.2 trata
dos dados de entrada e suas especificações espaciais e temporais. A análise e tratamento dos
dados utilizados são apresentados na seção 5.3, evidenciando quais foram os critérios utilizados
para consolidar os dados brutos.
5.1 Objetos de estudo
Como objetos de estudo foram utilizadas as dez capitais brasileiras com maiores
áreas urbanas. A Tabela 5.1 identifica, em ordem crescente, quais são esses municípios e a
quantidade de área urbanizada.
Tabela 5.1 – Lista das dez capitais com maiores áreas urbanas.
Município UF Área urbana (km2)
São Paulo SP 950
Rio de Janeiro RJ 925
Brasília DF 889
Manaus AM 427
Goiânia GO 422
Curitiba PR 412
Campo Grande MS 332
Belo Horizonte MG 314
Porto Alegre RS 306
Fortaleza CE 285
A Figura 5.1 mostra a localização dos estados cujas capitais serão analisadas. Pode-
se perceber que, apesar de tratarem-se de regiões urbanas, há heterogeneidade advindas da loca-
lização geográfica. A seguir são identificadas características de cada uma das capitais brasileiras
analisadas, tais como dados demográficos e econômicos.
67
Figura 5.1 – Estados cujas capitais foram analisados estão em destaque (tons de vermelho).
Dentre essas capitais, foram destacados os municípios de São Paulo e Rio de Ja-
neiro, dado o aporte energético dessas regiões. Nesse sentido, São Paulo responde por 29%
do consumo residencial brasileiro, enquanto Rio de Janeiro por 9,6%. Desse modo, especifica-
mente para ambos municípios, foram abordados adicionalmente aspectos climatológicos.
São Paulo, São Paulo
Capital do estado homônimo, o município de São Paulo está localizado na região
sudeste do país. Suas coordenadas geográficas são dadas pela latitude 23◦33’01”S e longitude
46◦38’02”O e ao todo o município conta com área de 1.521,110 km2 (IBGE, 2018). A Figura
5.2 identifica a posição geográfica da município de São Paulo no estado ao qual pertence.
Figura 5.2 – Posição da município de São Paulo relativo ao estado de São Paulo.
Fonte: (IBGE, 2018).
O município está localizado no maciço paulistano entre os Rios Tietê e seus aflu-
entes, Pinheiros e Tamanduateí (AZEVEDO, 1958). É caracterizada como um município de
planalto, com altitude média de 750 m (AZEVEDO, 1958). Trata-se do município com maior
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população do país, cerca de 12 milhões de habitantes segundo estimativas do IBGE (2018) dis-
tribuídos em 96 distritos municipais, 31 subprefeituras e 4 zonas. Além de ser o município mais
populoso do país, São Paulo originou um dos maiores conglomerados urbanos do mundo, a Re-
gião Metropolitana de São Paulo, com população de 21,4 milhões de habitantes (IBGE, 2018).
A Tabela 5.2 indica outros dados socioeconômicos do município.
Tabela 5.2 – Dados socioeconômicos do município de São Paulo.
Variáveis
Densidade demográfica [2010] 7.398,26 hab/km2
Salário médio 4,2 salários mínimos
População ocupada [2015] 46,8 %
PIB per capita [2015] 54.357,81 R$
IDHM1 [2010] 0.805
Fonte: (IBGE, 2018).
Com relação aos fatores econômicos, o município de São Paulo trata-se de um im-
portante polo financeiro, com relevância nacional e internacional. Em nível nacional é respon-
sável por cerca de 11,5% do PIB nacional (FECOMERCIO, 2014). No âmbito global destaca-se
como a trigésima sexta economia do mundo, acima de países como Portugal e Chile (FECO-
MERCIO, 2014). São Paulo teve seu perfil econômico relacionado muitos anos com a indústria,
entretanto, recentemente esse perfil tem sido alterado para a prestação de serviços, sendo sede,
por exemplo, da B32, bolsa oficial do país.
Com relação ao clima do município de São Paulo, os ventos são influenciados pelo
anticiclone quase-estacionário do Atlântico Sul e também pelos sistemas de baixa pressão con-
tinental. Esses fenômenos atribuem aos ventos de superfície na cidade de São Paulo a direção
N-NE no verão e NE-E no inverno (OLIVEIRA et al., 2003). Esse padrão é afetado por siste-
mas sinóticos como frentes frias. Além disso, o município de São Paulo, apesar de não ser uma
cidade litorânea, é fortemente influenciada pela penetração da brisa marítima. Esse sistema atua
cerca de 50% do ano e altera a direção dos ventos no período em que age.
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro
O município do Rio de Janeiro, capital do estado homônimo, localiza-se na região
litorânea do sudeste brasileiro, contando com cerca de 100 ilhas. Toda a extensão territorial
está compreendida entre as latitudes 22◦45’05”S e 23◦04’10”S e as longitudes 43◦06’30”O e
43◦47’40”O, sendo uma área de 1.200,177 km (IBGE, 2018). Na Figura 5.3 pode-se ver posição
do município do Rio de Janeiro relativa ao estado do Rio de Janeiro.
2 Sigla para Brasil, bolsa, balcão. Bolsa de valores brasileira nascida da fusão entre a BMFBOVESPA e a CETIP
em 2017.
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Figura 5.3 – Posição do município do Rio de Janeiro relativa ao estado do Rio de Janeiro.
Fonte: (IBGE, 2018).
Com relação a sua formação geológica, destaca-se sua diversidade. Sua delimitação
territorial se dá ao norte pelo Maciço Gericinó-Mendanha, ao sul pelo Oceano Atlântico, a leste
pela Baía de Guanabara e a oeste pela baía de Sepetiba (DERECZYNSKI et al., 2009). Apesar
de seu relevo acidentado, sua forma geológica predominante é a de planície, com altitude não
superior à 20 metros acima do nível médio do mar. Ao todo, o município contempla 33 regiões
administrativas onde vivem, segundo estimativa do IBGE (2018), 6.520.266 pessoas. Trata-se,
portanto, do segundo município mais populoso do país, fazendo parte e dando nome a segunda
maior região metropolitana do Brasil. Conjuntamente os municípios da Região Metropolitana
do Rio de Janeiro (RMRJ) possuem população estimada em 12.330.186 (IBGE, 2018). Outros
indicadores socioeconômicos estão mostrados na Tabela 5.3.
Tabela 5.3 – Dados socioeconômicos do município do Rio de Janeiro.
Variáveis
Densidade demográfica [2010] 5.265,82 hab/km2
Salário médio 4,3 salários mínimos
População ocupada [2015] 43,1 %
PIB per capita [2015] 49.527,98 R$
IDHM 3 [2010] 0,799
Fonte: (IBGE, 2018).
Economicamente, a região concentra diversas empresas nacionais e multinacionais.
Destacam-se a Petrobras e a Vale. Além do representativo setor industrial e financeiro em seg-
mentos diversos, o município do Rio de Janeiro é o maior destino turístico do país, fazendo com
que a população aumente significativamente em determinados períodos do ano.
Sobre o clima do município do Rio de Janeiro não há muitas pesquisas desenvolvi-
dos e segundo aponta Dereczynskiet al. (2008) há a predominância de estudos entre as décadas
de 1950 e 1970. Com relação ao padrão dos ventos, FIDERJ (1978) indicava que a velocidade
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média oscilava entre 2,8 m/s ( de abril a julho) e 4,0 m/s (entre outubro e novembro), apesar
da desatualização da referência, pode-se utilizar a conclusão por ele obtida de que a circulação
local é determinada majoritariamente pelos sistemas de brisa marítima e terrestre ao invés da
Alta Subtropical do Atlântico Sul (ASAS). Esse resultado é baseado na diferença entre a dire-
ção predominante no Estado e a da cidade do Rio de Janeiro. Durante a madrugada e a manhã,
predominam ventos de NW indicando a brisa terrestre. Já nos períodos vespertino e noturno, a
circulação de brisa marítima é dominante e a direção dos ventos é de SW (Dereczynski et al.,
2008).
Brasília, Distrito Federal
Brasília é a capital federal do Brasil e sede da região definida como Distrito Federal.
Diferentemente dos demais locais analisados, não se configura em um município, isso por apre-
sentar características híbridas entre município e estado. Foi construída de forma planejada, com
destaque para a atuação do arquiteto Oscar Niemeyer. Ao final de sua construção, em 1960, du-
rante o governo do presidente Juscelino Kubitschek, tornou-se a sede da administração federal
brasileira, sucedendo o Rio de Janeiro.
Apesar de recente, Brasília possui uma população estimada em 2.974.703 habitan-
tes (IBGE, 2018). Trata-se, portanto, do quarto município4 mais populoso do país. Geografica-
mente, Brasília está na região definida como planalto central, ou seja, uma região principalmente
plana e com poucas ondulações. A vegetação é típica do cerrado brasileiro. Ocupa um território
de cerca de 5.779,997km2 (IBGE, 2018).
Economicamente, Brasília é a capital com maior PIB per capita. Sua atividade
econômica é baseada no setor de serviços, cerca de 82%. Seu PIB só é superado, em nível
nacional, pelos de São Paulo e Rio de Janeiro. A Tabela 5.4 identifica outros indicadores sócio-
econômicos brasilienses.
Tabela 5.4 – Dados socioeconômicos de Brasília.
Variáveis
Densidade demográfica [2010] 444,66 hab/km2
Salário médio 5,3 salários mínimos
População ocupada [2015] 45,9%
PIB per capita [2015] 73.971,05 R$
IDHM [2010] 0.824
Fonte: (IBGE, 2018).
4 Aqui preferiu-se utilizar, mesmo que erroneamente, o termo município para que não exista confusão. Outro
termo que poderia ser utilizado é o de região, mas nesse caso, poderia haver confusão com o termo referente às
regiões metropolitanas.
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Manaus, Amazonas
Manaus é a capital do estado do Amazonas, pertencente à região norte do Brasil. O
município localiza-se dentro da Floresta Amazônica e entre os Rios Negro e Solimões, que pos-
teriormente, ao unirem-se, formam o Rio Amazonas. Trata-se do município mais populoso da
Amazônia e nesse quesito figura em sétimo lugar em âmbito nacional, com 2.145.444 habitantes
(IBGE, 2018).
O município é, em área, a segunda maior capital brasileira, com cerca de 11.401,092
km2 (IBGE, 2018), e a maior região urbana do Norte e Nordeste brasileiro. Com relação ao seu
relevo, trata-se de um município de planície, baixo planalto e terra firme. A Figura 5.4 identifica
a posição geográfica do município dentro do estado do Amazonas.
Figura 5.4 – Posição do município de Manaus relativa ao estado do Amazonas.
Fonte: (IBGE, 2018).
Em termos econômicos, Manaus destaca-se como um importante polo tanto da re-
gião Amazônica como nacional. Com o desenvolvimento da Zona Franca de Manaus, na dé-
cada de 1960, houve um expressivo desenvolvimento industrial da região. Hoje, pouco menos
da metade do PIB do município advém dessa atividade, isso porque está em curso a migração
da atividade econômica manauense para o setor de serviços, que responde por mais da metade
do PIB. A Tabela 5.5 mostra outros indicadores sócio-econômicos do município.
Tabela 5.5 – Dados socioeconômicos do município de Manaus.
Variáveis
Densidade demográfica [2010] 158,06 hab/km2
Salário médio 3,0 salários mínimos
População ocupada [2015] 24,1%
PIB per capita [2015] 32.592,94R$
IDHM [2010] 0,737
Fonte: (IBGE, 2018).
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Goiânia, Goiás
Goiânia é a capital do estado de Goiás, na região centro-oeste do Brasil. O muni-
cípio foi planejado para ser a capital do estado de Goiás durante a Marcha para o Oeste, no
governo de Getúlio Vargas. Na região Centro-Oeste ocupa a segunda posição com relação a
população, perdendo apenas para Brasília. Seus 1.495.705 habitantes distribuem-se em 728,841
km2 (IBGE, 2018). A região de Goiânia é formada por planaltos, planícies e chapadões. A
Figura 5.5 mostra a localização do município no estado.
Figura 5.5 – Posição da município de Goiânia relativa ao estado do Goiás.
Fonte: (IBGE, 2018).
A economia goianiense foi, até a década de 1970, baseada no agronegócio. Entre-
tanto, nos últimos anos houve um expressivo crescimento tanto da indústria quanto do setor de
serviços. Atualmente a base econômica goianense é o terceiro setor. A Tabela 5.6 mostra outros
indicadores sócio-econômicos do município.
Tabela 5.6 – Dados socioeconômicos do município de Goiânia.
Variáveis
Densidade demográfica [2010] 1.776,74 hab/km2
Salário médio 3,2 salários mínimos
População ocupada [2015] 45,1%
PIB per capita [2015] 32.594,32 R$
IDHM [2010] 0,799
Fonte: (IBGE, 2018).
Curitiba, Paraná
Curitiba é a capital do estado do Paraná e trata-se do maior município com relação a
população da região Sul brasileira. Sua população, segundo estimativas do IBGE, é atualmente
de 1.917.185 habitantes (IBGE, 2018). Com relação ao relevo, sua área de cerca de 435,036
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km2 (IBGE, 2018) possui poucas ondulações. A Figura 5.6 mostra onde o município de Curitiba
localiza-se com relação ao estado.
Figura 5.6 – Posição da município de Curitiba relativa ao estado de Paraná.
Fonte: (IBGE, 2018).
O município é bastante conhecido por seu desenvolvimento sócio-ambiental e pla-
nos urbanísticos. Atualmente, possui o quinto maior PIB nacional. Esse valor é advindo, princi-
palmente, do setor terciário. Já no setor industrial, Curitiba destaca-se pela produção de gêneros
alimentícios e mobiliários. Há um importante complexo industrial em Curitiba que concentra-se
no bairro Cidade Industrial de Curitiba, maior bairro em território do município. A Tabela 5.7
mostra outros indicadores sócio-econômicos da região curitibana.
Tabela 5.7 – Dados socioeconômicos do município de Curitiba.
Variáveis
Densidade demográfica [2010] 4.027,04 hab/km2
Salário médio 3,9 salários mínimos
População ocupada [2015] 53,1%
PIB per capita [2015] 44.624,32 R$
IDHM [2010] 0.823
Fonte: (IBGE, 2018).
Campo Grande, Mato Grosso do Sul
Campo Grande é a capital do estado do Mato Grosso do Sul, região Centro-Oeste do
Brasil. Foi fundada devido a migração de mineiros em busca regiões férteis para agropecuária.
O território campo-grandense compreende uma área de cerca de 8.092,95 km2 (IBGE, 2018) e
abaixo deste está uma parte significativa do Aquífero Guarani. Sua população foi estimada em
2018 em 885.711 habitantes, pelo IBGE (2018). Isso faz com que o município tenha a terceira
maior população do Centro-Oeste Brasileiro. A Figura 5.7 mostra a localização do município
dentro do estado do Mato Grosso do Sul.
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Figura 5.7 – Posição da município de Campo Grande relativa ao estado do Mato Grosso do Sul.
Fonte: (IBGE, 2018).
Campo Grande possui suas atividades econômicas ligadas, principalmente ao setor
secundário e terciário. Destaca-se que há forte desenvolvimento agroindustrial na região, sendo
muitas das indústrias campo-grandenses desse ramo. Outros indicadores sócio-econômicos es-
tão expostos na Tabela 5.8 a seguir.
Tabela 5.8 – Dados socioeconômicos do município de Campo Grande.
Variáveis
Densidade demográfica [2010] 97,22 hab/km2
Salário médio 3,4 salários mínimos
População ocupada [2015] 33,4%
PIB per capita [2015] 28.417,05 R$
IDHM [2010] 0.784
Fonte: (IBGE, 2018).
Belo Horizonte, Minas Gerais
Belo Horizonte é a capital do estado de Minas Gerais. Localizada na região Sudeste
do país, trata-se de um dos mais importantes polos econômicos em nível nacional. Foi um
dos primeiros municípios brasileiros a ser planejado. Isso deu-se por ter sido escolhida para
abrigar a sede do estado, sucedendo a cidade de Ouro Preto. As características geográficas da
região de Belo Horizonte, como a grande disponibilidade hídrica, foram determinantes para
essa mudança. A Figura 5.8 mostra a localização do município na região do estado de Minas
Gerais.
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Figura 5.8 – Posição da município de Belo Horizonte relativa ao estado de Minas Gerais.
Fonte: (IBGE, 2018).
Desde que tornou-se a capital do estado, Belo Horizonte teve um grande cresci-
mento territorial e populacional. Atualmente, os 2.501.576 habitantes estimados pelo IBGE
(2018) distribuem-se em nos 331,401 km2 do município. Essa quantidade de população faz com
que o município seja a sexta maior do país nesse quesito.
Com relação a sua atividade econômica, o município de Belo Horizonte caracteriza-
se por ser um dos principais polos econômicos do país, ficando atrás somente de São Paulo, Rio
de Janeiro e Brasília. Sua principal atividade econômica está ligada ao terceiro setor. A Tabela
5.9 identifica outros indicadores sócio-econômicos.
Tabela 5.9 – Dados socioeconômicos do município de Belo Horizonte.
Variáveis
Densidade demográfica [2010] 7.167,00 hab/km2
Salário médio 3,5 salários mínimos
População ocupada [2015] 53,1%
PIB per capita [2015] 34.910,13 R$
IDHM [2010] 0.810
Fonte: (IBGE, 2018).
Porto Alegre, Rio Grande do Sul
Porto Alegre é a capital do estado do Rio Grande do Sul, pertencente ao sul bra-
sileiro. A região metropolitana sediada pelo município é o maior aglomerado urbano da re-
gião Sul. Particularmente, o município de Porto Alegre possui uma população estimada em
1.479.101 habitantes (IBGE, 2018).
Geograficamente, o município encontra-se sobre o Maciço de Porto Alegre. Outro
elemento geográfico fundamental para a região é o Lago Guaíba, onde o aproveitamento do
corpo d’água dá-se de forma múltipla, com principal enfoque o abastecimento hídrico. A Figura
5.9 mostra a posição geográfica do município com relação ao estado do Rio Grande do Sul.
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Figura 5.9 – Posição da município de Porto Alegre relativa ao estado do Rio Grande do Sul.
Fonte: (IBGE, 2018).
Economicamente, Porto Alegre está bastante ligada aos setores secundário e terciá-
rio. Por abrigar sedes administrativas de empresas como a Gerdau e a Ipiranga, há bastante
demanda para que o setor de serviços desenvolva-se. E, de fato, atualmente esse setor é o
responsável pela maior parte do PIB local. Na Tabela 5.10 estão expostos outros indicadores
sócio-econômicos do município.
Tabela 5.10 – Dados socioeconômicos do município de Porto Alegre.
Variáveis
Densidade demográfica [2010] 2.837,53 hab/km2
Salário médio 4,1 salários mínimos
População ocupada [2015] 55,4%
PIB per capita [2015] 46.122,79 R$
IDHM [2010] 0.805
Fonte: (IBGE, 2018).
Fortaleza, Ceará
Fortaleza é a capital do estado do Ceará. Localiza-se na região Nordeste do país
e sua criação remota ao começo da colonização brasileira. Localizado na região litorânea do
estado, como pode-se observar por meio da Figura 5.10, seu território abrange uma área de
cerca de 314,930 km2 (IBGE, 2018). Juntamente com outros 18 municípios forma a Região
Metropolitana de Fortaleza, maior dentre as Regiões Metropolitanas nortistas e nordestinas.
Em particular, o município de Fortaleza conta com uma população estimada em 2.643.247
habitantes, sendo a quinta maior do país (IBGE, 2018).
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Figura 5.10 – Posição da município de Fortaleza relativa ao estado do Ceará.
Fonte: (IBGE, 2018).
Com relação a economia, Fortaleza apresenta como segunda fonte de seu PIB o setor
industrial, desenvolvido. Já no setor terciário, apresenta suas atividades bastante diversificadas.
Cabe ressaltar que muitas delas estão ligadas ao turismo, devido ao fato de Fortaleza ser o
segundo destino mais procurado para turismo no Brasil. Na Tabela 5.11 estão compiladas alguns
indicatores sócio-econômicos.
Tabela 5.11 – Dados socioeconômicos da município de Fortaleza.
Variáveis
Densidade demográfica [2010] 7.786,44 hab/km2
Salário médio 2,7 salários mínimos
População ocupada [2015] 32,5%
PIB per capita [2015] 22.092,58 R$
IDHM [2010] 0.754
Fonte: (IBGE, 2018).
5.2 Dados de entrada
5.2.1 Dados do INMET
Após a definição dos municípios usados como objetos de estudo foram definidas as
estações do INMET utilizadas. Tanto para definição das estações a serem utilizadas quanto para
requerimento dos dados foi usado o site http://www.inmet.gov.br/portal/. Por meio desse site
é possível solicitar gratuitamente os dados. Para períodos que excedam um ano é necessário o
preenchimento de um formulário.
Alguns dos municípios analisados possuem mais de uma estação, nesses, portanto,
o critério de escolha de quais seriam utilizadas baseou-se no disponibilidade histórica de dados.
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Ou seja, foram escolhidas as que possuíam a maior série histórica. Esse foi o caso para os
municípios de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte. A Tabela 5.12 mostra a posição
geográfica e altitude de cada uma das estações utilizadas. Dados horários de intensidade, direção
e rajada dos ventos foram solicitados para o período compreendido entre janeiro de 2010 e
dezembro de 2016. Esses dados, conforme explicado na Seção 5.2 são obtidos por meio de
sensores do tipo Vaisala WT521. São inicialmente medidos com intervalo de 5 segundos e
depois transformados em médias a cada dez minutos.
Tabela 5.12 – Especificações geográficas das localizações das EMAs utilizadas.
Município Latitude Longitude Altitude (m)
São Paulo −23.496294◦ −46.620088◦ 786
Rio de Janeiro −22.988286◦ −43.190436◦ 26
Brasília −15.789343◦ −47.925756◦ 1.161
Manaus −3.103682◦ −60.015461◦ 49
Goiânia −16.642841◦ −49.220222◦ 727
Curitiba −25.448688◦ −49.230602◦ 923
Campo Grande −20.447195◦ −54.722615◦ 528
Belo Horizonte −19.883945◦ −43.969397◦ 854
Porto Alegre −30.053536◦ −51.174766◦ 41
Fortaleza −3.815701◦ −38.537792◦ 30
As Figuras de 5.11 a 5.20 identificam as EMAS existentes em cada município. Nas
que possuem mais de uma estação, em vermelho está identificada a que foi utilizada.
Figura 5.11 – Localização da EMA no mu-
nicípio de São Paulo.
Figura 5.12 – Localização da EMA no mu-
nicípio do Rio de Janeiro.
Figura 5.13 – Localização da EMA em
Brasília.
Figura 5.14 – Localização da EMA no mu-
nicípio de Manaus.
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Figura 5.15 – Localização da EMA no mu-
nicípio de Goiânia.
Figura 5.16 – Localização da EMA no mu-
nicípio de Curitiba.
Figura 5.17 – Localização da EMA no mu-
nicípio de Campo Grande.
Figura 5.18 – Localização da EMA no mu-
nicípio de Belo Horizonte.
Figura 5.19 – Localização da EMA no mu-
nicípio de Porto Alegre.
Figura 5.20 – Localização da EMA no mu-
nicípio de Fortaleza.
5.2.2 Dados do ERA Interim
Os dados do ERA Interim estão disponíveis no site http://apps.ecmwf.int/datasets/.
A Figura 5.21 mostra como são apresentados os dados para download. Nessa primeira etapa é
possível determinar os níveis dos dados, os campos e os anos. Nos níveis temos dados de super-
fície, por níveis de pressão, por níveis de modelo, por temperatura potencial e por vorticidade
potencial. Os campos são diário, invariante, médias sinóticas mensais, média mensal das médias
diárias e médias mensais das acumulações diárias previstas. Por fim, há dados disponíveis desde
1979 atá a atualidade (defasados 3 meses). Aqui foi escolhido o campo diário e o período entre
janeiro de 2010 e dezembro de 2016.
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Figura 5.21 – Tela inicial para download dos dados do ERA Interim.
Após essa etapa, os horários dos dados podem ser escolhidos. Os dados de reanálise
atmosférica são apresentados em quatro horários, são eles 00 UTC, 06 UTC, 12 UTC e 18
UTC e como pretendeu-se realizar a comparação com os dados do INMET foram solicitados
dados em todos os horários disponíveis. Dentre as 128 variáveis foram escolhidas às pertinentes
ao regime eólico. Foram elas 10 metre U wind component (componente zonal U do vento em
10 metros), 10 metre V wind component (componente meridional V do vento em 10 metros) e
Forecast surface roughness (rugosidade da superfície prevista). O formato dos dados é escolhido
posteriormente. Estão disponíveis os formatos GRIB e NETCDF. Aqui preferiu-se trabalhar
com o segundo formato devido a familiarização prévia com ele. É possível delimitar a região
espacial dos dados, conforme apresentado na Figura 5.22. Essa medida é especialmente benéfica
para diminuir o tamanho do arquivo e consequentemente o tempo de download. Conforme
observa-se na Figura 5.22 optou-se pela customização espacial, com limites entre 100◦N e 60◦S
e 100◦W e 10◦E. A Figura 5.22 também mostra as possibilidades de grade oferecidas no dataset
do ERA Interim. No presente trabalho, dada a necessidade de comparação com um banco de
dados locais, preferiu-se trabalhar com a menor grade fornecida.
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Figura 5.22 – Tela para definição da área que os dados abrangem e do grid.
Os dados no formato NETCDF podem ser trabalhados por meio de diversos softwa-
res e linguagens de programação. Aqui optou-se por utilizar o software Grid Analysis and Dis-
play System (GrADS).
5.3 Análise e tratamento dos dados utilizados
5.3.1 Análise dos dados brutos do INMET
Inicialmente foi feita uma análise visual dos dados. Para a maior parte dos casos, o
dataset não apresentava ausência de dados. Entretanto, algumas exceções foram identificadas.
Nas Figuras 5.23, 5.24 e 5.25 estão exemplificados alguns casos, onde a cor preta indica a
ausência de dados. Na Figura 5.23 vê-se um dos melhores casos, com pouca ou nenhuma falta
de dados. Já na Figura 5.24 está identificado um exemplo mediano, com menos de 20% dos
dados inválidos. Por fim, a Figura 5.25 mostra o pior caso identificado. Nas figuras a quantidade
de traços pretos indicam os dados faltantes.
Figura 5.23 – DR para todos os meses de março na EMA de Belo Horizonte.
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Figura 5.24 – DR para todos os meses de janeiro na EMA de Manaus.
Figura 5.25 – DR para todos os meses de janeiro na EMA de Fortaleza.
Por meio dessa figuras pode-se perceber que as ausências de dados normalmente
não são pontuais, mas sim prolongam-se por um certo tempo. Esse período em que não existem
medições ou que estas não são válidas pode ser curto como evidencia-se no caso dos dados
oriundos da EMA de Belo Horizonte ou durarem mais tempo (semanas ou mesmo meses) como
no caso de Manaus. São diversos os fatores que fazem com que os dados não sejam medidos.
Eventos como tempestades, por exemplo, podem danificar os instrumentos. Outro fator a ser
ressaltado é a própria deteorização natural, sendo assim necessária a substituição e o reparo.
A quantificação da falta de dados para cada uma das estações é mostrada na Tabela
5.13 por meio do DR. Aqui optou-se também pela discretização mensal.
Tabela 5.13 – Valores de DR, em porcentagem, para cada estação analisada.
Estação jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez
São Paulo 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
Rio de Janeiro 100 100 99 100 94 98 93 98 99 100 100 100
Brasília 99 96 99 100 100 96 94 100 100 100 100 100
Manaus 87 100 97 100 100 98 97 95 99 99 100 94
Goiânia 98 96 99 100 100 96 94 100 100 100 100 100
Curitiba 94 97 96 95 93 89 84 78 81 96 100 100
Campo Grande 93 86 85 86 87 100 100 100 100 100 97 93
Belo Horizonte 100 99 99 100 100 100 100 100 100 100 100 99
Porto Alegre 100 98 98 100 100 99 100 100 100 100 100 100
Fortalenza 77 79 90 78 80 77 86 86 95 92 80 90
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Pode-se perceber que são altos os valores de dados válidos, sendo o menor valor
de DR 77%, obtido para os meses de janeiro e junho na EMA de Fortaleza. Para parte signifi-
cante das estações e meses os valores são superiores a 100%. Um dos motivos para que essas
EMAs possuam grande quantidade de dados válidos é por localizarem-se em centros urbanos
de grande importância. Por essa razão, há a necessidade e também a facilidade da identificação
de problemas e, consequentemente, da manutenção dos instrumentos.
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6 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS
O Capítulo 6 sintetiza os resultados e as discussões destes. Na seção 6.1 é abordada
a comparação dos valores de intensidade média do vento entre os dados do ERA Interim e os
dados do INMET. Na sequência, na seção 6.2, é feita a comparação entre as fdps de Weibull
produzidas utilizando dados do ERA Interim e dados do INMET. Por fim, a seção 6.3 mostra
a comparação entre os valores de densidade de potência calculado utilizando ambos bancos de
dados.
6.1 Comparação dos dados de vento do INMET e do ERA Interim
As Figuras de 6.1 a 6.10 apresentam as comparações das médias mensais obtidas
por meio dos dados de reanálise atmosférica do ERA Interim e as obtidas por meio dos dados do
INMET para cada uma das localidades. As curvas em vermelho mostram os dados de velocidade
do vento do ERA Interim, enquanto as curvas azuis os dados do INMET
Figura 6.1 – Médias mensais da intensi-
dade do vento para São Paulo.
Figura 6.2 – Médias mensais da intensi-
dade do vento para Rio de Ja-
neiro.
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Figura 6.3 – Médias mensais da intensi-
dade do vento para Brasília.
Figura 6.4 – Médias mensais da intensi-
dade do vento para Manaus.
Figura 6.5 – Médias mensais da intensi-
dade do vento para Goiânia.
Figura 6.6 – Médias mensais da intensi-
dade do vento para Curitiba.
Figura 6.7 – Médias mensais da intensi-
dade do vento para Campo
Grande.
Figura 6.8 – Médias mensais da intensi-
dade do vento para Belo Ho-
rizonte.
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Figura 6.9 – Médias mensais da intensi-
dade do vento para Porto Ale-
gre.
Figura 6.10 – Médias mensais da intensi-
dade do vento para Forta-
leza.
Analisando as figuras pode-se perceber que o ERA Interim superestimou os valores
de médias mensais da intensidade do vento para quase todos os municípios, sendo a única
exceção Campo Grande. Já com relação ao formato das curvas, percebe-se visualmente que
os dados do ERA Interim refletem o comportamento sazonal dos ventos para cada localidade.
Desse modo, verifica-se que são poucos os pontos (meses) em que os dados do ERA Interim
não variam da mesma forma que os do INMET.
Para complementar as informações verificadas por meio da análise visual, é apre-
sentada a Tabela 6.1. Ela mostra os valores três indicadores estatísticos escolhidos para analisar
a comparação entre as velocidades médias. São eles o PBIAS, que indica se os dados estão
super ou subestimados, em porcentagem, o RMSE que quantifica de quanto é a variação entre
esses dados, fornecido na grandeza da variável analisada, e, por fim, o coeficiente R de Pearson,
adimensional, que mostra o valor de correlação entre os dados.
Tabela 6.1 – Valores de PBIAS, R de Pearson e RMSE para cada uma das estações relacionados
aos valores de velocidade média do vento.
PBIAS (%) RMSE (m/s) R de Pearson
São Paulo -41,02 0,90 0,59
Rio de Janeiro -51,35 1,43 0,89
Brasília -15,16 0,44 0,86
Manaus -34,00 0,52 0,32
Goiânia -80,29 1,21 0,94
Curitiba -18,34 0,40 0,53
Campo Grande 15,96 0,54 0,97
Belo Horizonte -20,13 0,45 0,95
Porto Alegre -115,98 1,74 0,46
Fortaleza -144,90 4,09 0,80
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A Tabela 6.1 corrobora por meio do PBIAS o fato visualmente verificado de que os
dados do ERA Interim superestimam os valores da velocidade do vento. Para todos os municí-
pios, com exceção de Campo Grande, essa variável apresentou valores negativos. Os casos dos
dados que foram mais superestimados são dos municípios de Fortaleza, Porto Alegre, Goiânia e
Rio de Janeiro com 144,90%, 115,98%, 80,29% e 51,16% respectivamente. Em termos numé-
rico, pode-se usar o RMSE para quantificar quanto estão acima, na média, os valores do ERA
Interim. Novamente, Fortaleza é o caso extremo, com valores da velocidade do vento forneci-
dos pelo ERA Interim 4,09 m/s maior que as dada pelo INMET. Os melhores casos, ou seja,
os municípios em que os dados não foram tão superestimamos são Curitiba (0,40 m/s), Brasília
(0,44 m/s) e Belo Horizonte (0,45 m/s).
Conforme observado nas Figuras de 6.1 a 6.10, os dados do ERA Interim con-
seguem identificar a sazonalidade do vento. Para quantificar essa correlação entre os dados
utiliza-se como indicador o R de Pearson. Desse modo, percebe-se que para a maior parte dos
municípios a correlação é alta, ou seja, maior do que 0,8. Esse padrão de grande correlação é
verificado inclusive nos casos em que os demais indicadores estatísticos indicam bastante dis-
crepância. Nesse sentido, destacam-se os municípios de Fortaleza e Goiânia com coeficiente R
de Pearson iguais a 0,80 e 0,97 respectivamente.
6.2 Comparação das fdp de Weibull para o INMET e para o ERA Interim
As Figuras de 6.11 a 6.20 mostram as comparações das fdps de Weibull. Elas estão
divididas por estações e mostram o conjunto de fdps de todos os meses produzidas utilizando
tanto o INMET quanto o ERA Interim.
Figura 6.11 – FDP de Weibull para São
Paulo.
Figura 6.12 – FDP de Weibull para o Rio
de Janeiro.
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Figura 6.13 – FDP de Weibull para Brasí-
lia.
Figura 6.14 – FDP de Weibull para Ma-
naus.
Figura 6.15 – FDP de Weibull para Goiâ-
nia.
Figura 6.16 – FDP de Weibull para Curi-
tiba.
Figura 6.17 – FDP de Weibull para Campo
Grande.
Figura 6.18 – FDP de Weibull para Belo
Horizonte.
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Figura 6.19 – FDP de Weibull para Porto
Alegre.
Figura 6.20 – FDP de Weibull para Forta-
leza.
Por meio da comparação entre as fdps de Weibull utilizando ambos bancos de dados
pode-se perceber que, no geral, os dados do ERA Interim superestimam a velocidade do vento.
Novamente a exceção é o município de Campo Grande.
A amplitude da fdp mostra a incidência de uma determinada velocidade do vento.
Desse modo, observa-se que os dados do ERA Interim apresentam que há menor incidência de
velocidades específicas do vento, ou seja, subestimam a quantidade de tempo que as velocidades
do vento incidem nas EMAS. As exceções a esse padrão são o município de Fortaleza que
apresenta valores superiores de incidência da velocidade e o município de Belo Horizonte, onde
as curvas do ERA Interim e do INMET estão bastante próximas.
Com relação ao comportamento das curvas pode-se perceber que há heterogenei-
dade dos resultados. Para alguns municípios como Brasília, Curitiba e Belo Horizonte as fdps
de Weibull tanto do ERA Interim quanto do INMET assemelham-se bastante. Para os demais
casos, as curvas diferem significativamente. Em particular ressaltam-se os casos de São Paulo e
Rio de Janeiro, dada a relevância sócio-econômica e os municípios de Fortaleza e Porto Alegre,
devido o fato de serem casos com diferença mais significativas entre as curvas produzidas.
Para esses quatro casos, nota-se que um dos fatores comum é a influência de corpos
d’água. Tanto Fortaleza quanto o Rio de Janeiro tratam-se de municípios litorâneos, nos quais o
oceano atua de forma direta por meio de eventos como a brisa marítima. Porto Alegre, apesar de
não ser um município litorâneo encontra-se às margens do Rio Guaíba sendo sujeita, portanto, a
influência da brisa lacustre. Já São Paulo, mesmo não sendo um município litorâneo, está numa
região onde a influência da brisa marítima oriunda do litoral paulista atua bastante.
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6.3 Comparação da densidade de potência para o INMET e para o ERA Interim
As Figuras de 6.21 a 6.30 mostram a comparação entre os valores de densidade de
potência obtidos utilizando os dados medidos pelo INMET e os dados de reanálise atmosférica.
Para cada uma das localidades têm-se que as curvas em vermelho representam os dados de
densidade de potência calculado usando os dados do ERA Interim, enquanto os em azul indicam
as curvas que utilizaram os dados do INMET.
Figura 6.21 – Densidade de potência para
São Paulo.
Figura 6.22 – Densidade de potência para
Rio de Janeiro.
Figura 6.23 – Densidade de potência para
Brasília.
Figura 6.24 – Densidade de potência para
Manaus.
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Figura 6.25 – Densidade de potência para
Goiânia.
Figura 6.26 – Densidade de potência para
Curitiba.
Figura 6.27 – Densidade de potência para
Campo Grande.
Figura 6.28 – Densidade de potência para
Belo Horizonte.
Figura 6.29 – Densidade de potência para
Porto Alegre.
Figura 6.30 – Densidade de potência para
Fortaleza.
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Por meio das figuras pode-se perceber o impacto da equação do cálculo da densi-
dade de potência ter a velocidade do vento elevada ao cubo. Observa-se que as diferenças já
apresentadas no caso das velocidades médias do vento são ainda mais acentuadas para a den-
sidade de potência. Com relação à variação sazonal, percebe-se que a densidade de potência
calculada utilizando os dados do ERA Interim segue um padrão bastante similar ao medido.
A Tabela 6.2 sintetiza os valores dos três indicadores estatísticos utilizados para
qualificar e quantificar a comparação obtida visualmente.
Tabela 6.2 – Valores de PBIAS, R de Pearson e RMSE para cada uma das estações relacionados
aos valores de densidade de potência.
PBIAS (%) RMSE (W/m2) R de Pearson
São Paulo -184,03 12,23 0,66
Rio de Janeiro -237,99 35,39 0,92
Brasília -59,10 6,76 0,88
Manaus -143,59 3,13 0,30
Goiânia -499,53 12,05 0,95
Curitiba -64,92 3,88 0,54
Campo Grande 41,82 11,03 0,98
Belo Horizonte -71,70 5,45 0,96
Porto Alegre -874,35 19,90 0,48
Fortaleza -1316,64 222,59 0,79
Desse modo, além do PBIAS com valores negativos, indicando que os dados do
ERA Interim superestimam os valores da densidade de potência, nota-se que os valores desse
indicador possuem ordem de grandeza dez vezes maior do que o obtido para o caso da veloci-
dade do vento. Em termos quantitativos, por meio do RMSE nota-se que a diferença entre os
valores desse indicador para essa variável e para a média da velocidade do vento não são corre-
lacionados. Isso porque não é possível identificar um fator multiplicativo ou mesmo de potência
que seja comum a todos os municípios. Como casos de destaque, evidenciam-se os municípios
de Fortaleza, Porto Alegre, Goiânia e Rio de Janeiro com os maiores valores de PBIAS, sendo
eles 1316,64%, 874,35%, 499,53% e 237,99% respectivamente e os municípios de Fortaleza,
Rio de Janeiro, Porto Alegre e São Paulo com os maiores valores de RMSE, sendo eles 222,59
W/m2, 35,39 W/m2, 19,90 W/m2 e 12,23 W/m2.
Em termos de sazonalidade, ao utilizar como indicador da correlação o coeficiente
R de Pearson nota-se que para o caso da densidade de potência há uma melhora na correlação
com relação ao caso para as velocidades médias. As únicas exceções são Manaus e Fortaleza,
onde caiu ligeiramente o valor dessa variável estatística.
93
7 CONCLUSÃO
O Capítulo 7 sumariza as conclusões obtidas e indica trabalhos futuros que po-
dem ser desenvolvidos a partir dessa dissertação. Na seção 7.1 é feita uma breve revisão dos
conceitos-chave dessa pesquisa e são apresentadas as conclusões. Já a seção 7.2 divide-se em
trabalhos sugeridos no que concerne o setor elétrico e trabalhos para serem desenvolvidos com
enfoque de meteorologia.
7.1 Conclusões
Conforme mencionado no Capítulo 1, as regiões urbanas desempenham papel fun-
damental no setor energético, sendo responsáveis por 67% do consumo global de energia. Essa
elevada demanda tem relação tanto com a importância econômica quanto com a relevância po-
pulacional dessas regiões. Portanto, tendo em vista as projeções de crescimento da população,
estima-se que o consumo energético urbano também aumentará. Desse modo, é prioritário de-
senvolver alternativas que contribuam para que a segurança energética nesse tipo de região seja
garantida.
No âmbito nacional, tem-se que o Brasil, a despeito de seu grande aporte hidroe-
nergético, enfrentou recentemente crises no setor elétrico que evidenciaram falhas na segurança
energética. Dentre as crises ressaltam-se os episódios de 2001, 2009 e 2015. A primeira mostrou
a necessidade da diversificação da matriz elétrica nacional. Já a segunda identificou que há vul-
nerabilidade ao gerar eletricidade longe dos centros de consumo. O terceiro episódio mostrou
que a demanda pode ser estressada dada as elevadas temperaturas.
Tendo em vista, portanto, o problema da segurança energética urbana, essa pesquisa
teve como objetivo verificar se uma das metodologias mais utilizadas na identificação do po-
tencial eólico preliminar também pode ser aplicada para as regiões urbanas. O diferencial nessa
abordagem, é que, como mostrado no Capítulo 2, o vento urbano apresenta características que
o diferencia dos regimes eólicos de locais onde tipicamente há a instalação de fazendas eólicas.
Dentre as diferenças pode-se citar a grande quantidade de turbulência dada a presença de mui-
tos obstáculos. Além disso, como dito no Capítulo 3, a geração eólica tem ganhado destaque
globalmente e há potencial para aproveitamento local desse recurso.
Desse modo, esse trabalho comparou um banco de dados medidos com um banco de
dados de reanálise atmosférica. O objetivo era ver se os dados de reanálise atmosférica do ERA
Interim poderiam substituir os dados medidos pelo INMET em regiões urbanas. O Capítulo
4 trouxe maiores informações sobre a natureza de cada tipo de dado. Particularmente, com
relação aos dados de reanálise do ERA Interim pode-se ressaltar que não são dados pontuais
espacialmente, mas sim dados fornecidos para uma área, chamada de grade.
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Em termos de metodologia, foram comparados os valores de intensidade do vento
médio mensal, as funções de densidade de probabilidade de Weibull e também os valores de
densidade de potência média mensal. O Capítulo 5 mostra o estudo de caso analisado. Foram
escolhidas as dez capitais brasileiras com maior taxa de urbanização como objetos de estudo.
Foram solicitados dados de médias horárias de intensidade do vento do INMET e diário do ERA
Interim para um período de sete anos, compreendido entre 2010 e 2016.
Por meio da comparação entre os dados medidos e os dados de reanálise atmosférica
para os objetos de estudo dessa dissertaça¯o estudo de caso pode-se concluir objetivamente que:
1. A sazonalidade do vento é bem representada.
2. Os dados do ERA Interim superestimam a intensidade da velocidade média do vento.
3. As curvas da função de densidade de probabilidade de Weibull obtidas por meio do ERA
Interim assemelham-se às obtida através dos dados do INMET em 50% dos casos.
4. As funções de densidade de probabilidade de Weibull mostram também que as intensida-
des médias mensais do vento são superestimadas.
5. A densidade de potência obtida por meio do ERA Interim superestima os valores obtidos
utilizando o INMET, em uma taxa muito mais elevada do que para o caso das intensidades
médias do vento.
Por meio dos pontos citados pode-se constatar fatores que mostram a vantagem
do uso de dados reanálise atmosféricas. Por representarem bem a sazonalidade para todos os
casos, ele pode ser usado para identificar os períodos em que há maior ou menor intensidade do
vento. Esse ponto é principalmente interessante para regiões em que não há EMs, onde existem
dificuldades para a instalação de instrumentos específicos de medição e até mesmo em regiões
onde o banco de dados medidos encontra-se comprometido por ausência de dados.
Apesar da boa representação da sazonalidade, os dados do ERA Interim superes-
timaram os valores de intensidade do vento para 90% dos casos. Dada a dependência do uso
da velocidade média do vento para o cálculo da densidade de potência, esse padrão manteve-se
também para esta variável. A respeito do fato do ERA Interim superestimar os valores, pode-
se destacar que os dados de reanálise atmosférica são dados de grade, ou seja, representam
uma área. Isso implica que, por mais que objetive-se a comparação pontual dos dados, há a
possibilidade da área representada pelo ERA Interim apresentar grandes variações com rela-
ção a velocidade do vento, fazendo com que os valores médios fornecidos pelo dataset não
representem o ponto medido. Mesmo assim, para 80% dos objetos de estudos, o ERA Interim
superestima, em média, os valores de intensidade do vento em menos do que 50%. Além disso,
para 60% dos casos o valor que a velocidade do vento é superestimado é ainda menor, sendo
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inferior a 30%. Em termos absolutos, isso significa que para alguns municípios como Curitiba,
Brasília e Belo Horizonte, a diferença da velocidade do vento medida e a fornecida pelo ERA
Interim é de apenas 0,50 m/s.
Desse modo, conclui-se de forma geral que os dados do ERA Interim sa¯o uma
alternativa para regiões nas quais existem dificuldades. Dentre essas pode-se citar ausência de
medições, baixa qualidade dos dados medidos e necessidade de banco de dados mais extenso
do que os fornecidos por medições.
De forma específica, focando nas regiões urbanas o que pode-se concluir é que essa
metodologia pode ser aplicada, tendo em vista as dificuldades de medições acima citadas, porém
sua aplicação deve ser feita com cautela. Isso deve-se ao fato do ambiente urbano apresentar
características únicas com relação aos fluxos eólicos. Portanto, antes da aplicação irrestrita é
necessária a averiguação e adequação da metodologia para o uso desse banco de dados nesses
locais.
7.2 Trabalhos Futuros
Aqui são sugeridos alguns trabalhos complementares. Eles estão divididos entre tra-
balhos focados no setor energético e trabalhos focado na meteorologia. Para o setor energético
sugere-se:
- Comparação entre dados de reanálise e dados observados para outras localidades: o
objetivo de uma pesquisa desta natureza é comparar a relação entre os dados do INMET
e os do ERA Interim para outros contextos a fim de verificar o comportamento de ambas
bases de dados. Como sugestão de outras localidades estão regiões com menores taxas de
urbanização, regiões não urbanizadas e municípios litorâneos.
- Uso de outros bancos dados de reanálise atmosférica: aplicar a metodologia deste
trabalho, para os mesmos objetos de estudo alterando os dados de reanálise atmosfé-
rica. Como alternativa de banco de dados de reanálise atmosférica sugere-se os dados da
NOAA.
- Usar outras fontes de dados medidos: normalmente para a análise do potencial eólico
de uma região há a instalação de torres anemométricas específicas para o uso de geração
eólica. Desse modo, sugere-se campanhas de medições de dados, sejam por meio de torres
anemométricas ou de instrumentos específicos como os Light Detection and Ranging
(LIDAR), para que estes sejam comparados com dados de reanálise atmosférica.
- Análise comparativa entre os diferentes tipos de dados de reanálise atmosférica para
localidades urbanas: por meio de uma comparação pode-se verificar como é o compor-
tamento dos diferentes bancos de dados no contexto urbano.
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Além dos trabalhos acima mencionados, que relacionam-se diretamente com a pes-
quisa aqui desenvolvida, são sugeridos também alguns trabalhos relacionados à meteorologia.
Dentre eles podem ser citados:
- Análise climatológica do vento em outras capitais brasileiras: há carência de dados
climatológicos sobre o vento em diversas regiões do país. Desse modo, um estudo sobre
os fenômenos meteorológicos que impactam a intensidade e direção do vento nas capitais
brasileiras agregaria informações fundamentais para o uso de energia eólica urbana em
importantes centros populacionais e econômicos. Além disso, a análise aqui proposta
poderia ser aprofundada tendo em vista o conhecimento desses fenômenos.
- Análise micrometeorológica: a micrometeorologia é uma das disciplinas mais importan-
tes para o bom entendimento dos regimes eólicos de uma região. Dessa forma, percebe-se
também que há carência de análises focadas na micrometeorologia em diversas regiões
do país. Portanto, sugere-se a ampliação de estudos desse tipo visando, principalmente, a
instalação de turbinas eólicas.
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